
 



 



A violência doméstica é das matérias que mais tem merecido a atenção das acções de 
formação organizadas – ao longo dos anos – pelo Centro de Estudos Judiciários. 

Um flagelo social que exige a reflexão de todos/as os/as profissionais que na área da 
Justiça e não só, se confrontam no dia a dia, directa e indirectamente com os seus 
reflexos. 

Formação, formação, formação é uma mensagem que o CEJ assume desde a sua criação 
e, desde há quase uma década, complementada com a publicação em e-book, dos textos 
e gravações correspondentes à intervenções que têm lugar nas acções de formação. 

Este e-book é mais um resultado desta política editorial que expõe a toda a Comunidade o 
trabalho aqui desenvolvido. 

Assim, a propósito da Violência Doméstica e de Género é abordada a Directiva n.º 5/2019, 
da Procuradora-Geral da República (Miguel Ângelo Carmo), é discutida a problemática do 
crime de violência doméstica, concurso de normas e de crimes (Cristina Cardoso), é 
pensada a investigação deste crime e a protecção da vítima (Teresa Morais) e, por fim, 
volta a falar-se e a debater-se a questão da mutilação genital feminina (Ricardo Falcão). 

Que a todos/as possa ser útil!!! 

 (ETL) 
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1. DIRETIVA 5/2019/PGR: BOAS PRÁTICAS DE ATUAÇÃO FUNCIONAL PARA O MINISTÉRIO 
PÚBLICO1 

Miguel Ângelo Carmo2 
 

 
Sumário e tópicos da intervenção 
Diagnóstico relevante 
A Diretiva 5/2019/PGR 
Anexo – Diretiva 5/2019/PGR 
Vídeos da apresentação 
 
 
Sumário e tópicos da intervenção 
 

• A necessidade de criar um instrumento hierárquico vinculativo para os Magistrados 
do Ministério Público – boas práticas de atuação funcional 
 

• Despacho PGR em março de 2018: criação do Grupo de Trabalho para a definição de 
uma estratégia do Ministério Público contra a Violência Doméstica 
 

• Atividade da Equipa de Análise Retrospetiva de Homicídios em Violência Doméstica 
(EARHVD) e as Recomendações dirigidas ao Ministério Público e à Procuradoria-Geral 
da República 
 

• Diagnóstico exaustivo de constrangimentos e de deficiências de atuação policial e 
judiciária 
 

• Monitorização dos casos de homicídio em contexto de violência doméstica 
 

• A Diretiva 5/2019/PGR – aspetos a destacar 
 
 
Diagnóstico relevante 
 
Com a delimitação circunscrita à atuação funcional no prazo das 72 horas após a notícia dos 
factos e da formalização da denúncia, o diagnóstico efetuado permite sinalizar os seguintes 
aspetos que justificam a adoção de diferentes procedimentos: 
 

• O disposto nos artigos 29.º-A e 31.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro (LVD) 
ainda é muito insuficientemente aplicado. 

• Continua a ser a vítima quem, em regra, tem de abandonar a residência, inclusive 
acompanhada do/a/s filho/a/s, permanecendo a pessoa agressora na habitação 
comum. 

1 Intervenção apresentada na Ação da Formação Contínua "Violência doméstica e de género e mutilação 
genital feminina", realizada pelo Centro de Estudos Judiciários, no dia 31 de janeiro de 2020. 
2 Procurador da República. 
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• Inexistência de um protocolo uniformizado de atuação policial, de carácter 

vinculativo, que assegure a proatividade na recolha de prova, seja nas situações de 
flagrante delito, quase flagrante delito ou fora de flagrante delito, congruente com a 
dinâmica e a natureza pública do crime de VD. 
 

• Deficiente comunicação entre as autoridades policiais e judiciárias e as vítimas, 
designadamente na informação sobre os respetivos direitos e na atribuição do 
Estatuto da Vítima, de que é exemplo a atual entrega simultânea de dois documentos 
parcialmente coincidentes sobre os seus direitos e deveres processuais (modelo 
constante da Portaria n.º 229.º-A/2010, de 23 de abril, e o Estatuto da Vítima 
especialmente vulnerável, nos termos do artigo 67.º-A do Código de Processo Penal), 
o que é um fator acrescido de incompreensão para a vítima sobre a sua intervenção 
processual e a relação com as diversas entidades, afetando a dignidade desse ato 
processual formal que teria o objetivo de contribuir para o seu empoderamento.  
 

• As vítimas nem sempre compreendem a avaliação de risco de revitimização que é 
efetuada quando existe uma denúncia por Violência Doméstica, e também nem 
sempre lhes é comunicado o grau de risco atribuído.  
 

• Capacidade de fazer a triagem entre as situações de violência situacional e a violência 
numa perspetiva de risco letal. 
 

• O modelo de avaliação de risco encontra-se em vigor desde 01.11.2014, 
encontrando-se identificados alguns aspetos a aperfeiçoar no mesmo que ainda não 
foram implementados. Até ao momento não foi realizado um estudo sobre o impacto 
do instrumento. 
 

• A formação de agentes policiais bem como de magistrados/as para aplicação e 
valoração do instrumento de avaliação de risco em uso necessita de ser reforçada de 
modo a viabilizar a sua adequada e eficiente utilização. 
 

• A intervenção de apoio à vítima desenvolvida por técnicos/as especializados/as traz, 
em regra, uma melhor e mais fácil compreensão, por aquela, dos direitos, deveres e 
do próprio impulso e dinâmica processuais. 
 

• Existem dificuldades na efetiva garantia do direito da vítima estar acompanhada por 
técnico/a especializado/a nas diligências processuais em que intervém. 
 

• A vítima que denuncia os factos, para além do relato que efetua nesse momento é, 
em regra, convocada para voltar a narrá-los no inquérito. 

 
• O Auto padronizado mantém um campo próprio para a vítima declarar se deseja ou 

não procedimento criminal, apesar de o crime ser público.  
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• Existem disparidades quanto às práticas de articulação entre os OPC e o Ministério 
Público e em diversos locais as diligências de investigação criminal iniciam-se apenas 
após rececionada delegação de competências do Ministério Público, o que dificulta a 
adoção de procedimentos uniformizados neste domínio a nível nacional. 
 

• As medidas de proteção à vítima adotadas pelos OPC carecem de maior 
concretização, não existindo documentação quanto à sua efetiva implementação. 
 

• Quando o comportamento de Violência Doméstica é punido por crime mais grave, 
por força do disposto na parte final do artigo 152.º, n.º 1, do Código Penal, não são, 
em regra, desencadeados os procedimentos previstos na LVD, nomeadamente 
quanto à aquisição urgente da prova, à avaliação de risco e à proteção da vítima. 
 

• Necessidade de reforço de formação e de recursos humanos especializados, bem 
como de estruturas de assessoria e apoio técnico à intervenção e à investigação 
criminal. 
 

As lacunas identificadas afetam a celeridade, a robustez probatória essencial para a ação 
criminal, a eficácia da intervenção de proteção e a mobilização e a confiança da vítima, não 
prevenindo suficientemente o risco de novas ocorrências criminais. 
 
Por outro lado, tem-se revelado, também, muito modesta a utilização de formas de processo 
penal especiais nas situações de Violência Doméstica, essencialmente o processo sumário e o 
processo abreviado, os quais constituem, processualmente, respostas adequadas a 
confirmarem a natureza urgente do procedimento e a garantirem o efeito fortemente 
dissuasor da punição célere em termos de prevenção geral e especial. 
 
 
A Diretiva 5/2019/PGR 
 
Pretende constituir-se como um instrumento hierárquico que inove e faculte ferramentas 
úteis para uma melhor e eficaz atuação no tratamento do fenómeno. Com uma importante 
dimensão, quiçá a que revela maior dificuldade de concretização: a articulação entre as 
jurisdições criminal e de família e crianças, através de regulamentação do próprio 
funcionamento das SEIVD (Secções Especializadas Integradas de Violência Doméstica). 
 
Com destaque, determina: 
 

• Uma atuação funcional de efetiva direção do inquérito, muito em particular na 
capacidade de adquirir prova e de definir uma estratégia de investigação – as 72 
horas como hiato temporal onde se pode fazer a diferença 
 

• Avaliação de risco e a capacidade de saber aferir além do grau apurado – imperiosa 
necessidade de formação 
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• As declarações para memória futura: a sua fulcral importância e a proteção das 
vítimas. Muito em particular as crianças vítimas enquanto expostas e a testemunhar 
a violência familiar 
 

• A proteção das vítimas acolhidas em casas de abrigo ou em domicílio que pretendem 
confidencial: as más práticas e a incompreensão da segurança da vítima 
 

• A definição de um estatuto coativo adequado a fazer cessar o perigo de continuação 
da atividade criminosa e a proteção da vítima 
 

• Critérios de aplicação para a medida de proteção de teleassistência 
 

• Suspensão provisória do processo com clarificação face à diretiva geral da SPP mas 
como solução de consenso a conferir com integral respeito pela vontade livre e 
esclarecida da vítima 
 

• A articulação entre as jurisdições criminal e de família e crianças – aspeto 
fundamental da Diretiva e muito particular na disciplina de funcionamento entre os 
Núcleos de Ação Penal (NAP) e de Família e Crianças (NFC) 
 

• Disposições organizativas relativas aos turnos em férias judiciais – necessidade 
imperiosa de manter a especialização na direção e tramitação dos processos. 
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Anexo  – Diretiva n.º 5/2019 (disponível também aqui) 
 

Diretiva n.º 5/2019 

Sumário: Diretiva que estabelece procedimentos específicos a observar pelos magistrados e 
agentes do Ministério Público na área da violência doméstica. 

 
Violência doméstica 

 
Fenómeno criminal de inequívoca gravidade, evidenciada, entre outros indicadores, pelo elevado 
número de inquéritos registados, de vítimas que provoca e de desfechos letais verificados, a 
violência doméstica constitui, no panorama nacional, um problema social de indiscutível 
relevância. 
 
O aludido fenómeno criminal tem sido alvo de consideração, reflexão e ação da Procuradoria-
Geral da República e das estruturas regionais e locais do Ministério Público, 
designadamente através da emissão de instrumentos hierárquicos. 
 
A par da publicação de diplomas legislativos específicos, vêm sendo adotadas práticas e 
modelos funcionais distintos nos domínios da direção da investigação criminal e da atuação 
na jurisdição de família e crianças. 
 
O presente instrumento hierárquico visa dotar os magistrados do Ministério Público (MMP) de 
orientações de atuação uniforme nos segmentos identificados como especialmente carecidos 
de intervenção padronizada. 
 
Acresce que a recente criação, por ora a título experimental, no âmbito dos Departamentos de 
Investigação e Ação Penal Regionais, de Secções Especializadas Integradas de Violência Doméstica 
(SEIVD), compostas por Núcleos de Ação Penal (NAP) e Núcleos de Família e Crianças (NFC), 
justifica que, pela presente via, se estabeleçam procedimentos específicos que se 
perspetivam adequados a colmatar as insuficiências de comunicação e articulação entre as 
duas áreas. 
 
Pelo exposto, ao abrigo da alínea b), do n.º 2, do artigo 12.º, do Estatuto do Ministério 
Público, os Senhores Magistrados e Agentes do Ministério Público deverão observar as 
seguintes determinações: 
 
I – Aquisição da notícia do crime e atos imediatos 
 
1 – Imediatamente após o registo e autuação do inquérito por crime de violência doméstica, 
deve a secretaria oficiosamente efetuar pesquisa de todos os antecedentes registados por 
referência à pessoa denunciada, incluindo os constantes da base de dados da suspensão 
provisória do processo. 
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§ A pesquisa inclui, designadamente, os antecedentes relativos a quaisquer processos, pendentes 
ou findos, em que figurem como ofendidos familiares, amigos ou outras pessoas com qualquer 
tipo de relação com a vítima. 
 
2 – A secretaria faz constar informação sobre os antecedentes referidos em 1., no mais curto 
espaço de tempo e sempre antes da apresentação ao magistrado para despacho inicial. 
 
3 – O MMP deve sempre providenciar pela consulta dos processos resultantes da pesquisa e, 
consoante os casos, determina: 
 

a) a junção de cópias dos elementos relevantes; 
b) a incorporação ou apensação. 

  
4 – Sempre que, aquando do registo de inquérito, se suscita dúvida quanto à qualificação 
como violência doméstica da factualidade subjacente, deve aquela prevalecer, mantendo-se 
a mesma até ao momento em que seja inequívoco enquadramento diverso. 
 
5 – Os aditamentos referentes ao mesmo quadro de violência deverão ser integrados no 
inquérito instaurado, salvo quando ponderosas razões o contraindiquem, em função do 
retardamento do encerramento do inquérito e de atendível interesse da vítima. 
 
II – Avaliação do risco 
 
1 – Os inquéritos por violência doméstica são, obrigatoriamente, instruídos com os instrumentos de 
avaliação do Risco de Violência Doméstica (RVD) homologados para uso pela Guarda Nacional 
Republicana e pela Polícia de Segurança Pública, nas suas versões de (i) ficha de avaliação de 
risco (RVD-1L), a aplicar aquando da elaboração de auto de denúncia ou de notícia ou, ainda, de 
aditamento a auto, bem como de (ii) ficha de reavaliação de risco (RVD-2L), a aplicar 
periodicamente, na sequência do policiamento de proximidade e/ou no âmbito da investigação 
criminal. 
 
2 – Sempre que no decurso do inquérito haja conhecimento de novos factos com relevância 
para a determinação do nível do risco, deve este ser reavaliado. 
 
3 – A obrigatoriedade de reavaliação de risco subsiste mesmo após a dedução da acusação e 
enquanto o processo não for remetido à distribuição. 
 
4 – No despacho de acusação, o MMP obrigatoriamente promove a reavaliação nas 
subsequentes fases do processo, designadamente aquando da prolação do despacho que 
designa dia para julgamento. 
 
5 – Não obstante o arquivamento do inquérito, por insuficiência indiciária, a prolação de 
despacho de não pronúncia, ou o trânsito em julgado de decisão que ponha termo ao 
processo, o MMP decide ou promove, consoante os casos, que o procedimento de 
reavaliação do risco se mantenha, sempre que as necessidades de proteção da vítima o 
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imponham e esta expressamente requeira a manutenção do estatuto de vítima. 
 
III – Atuação nas 72 horas 
 
1 – Sem prejuízo das medidas cautelares e de polícia já adotadas, o MMP, ao tomar 
conhecimento da denúncia, na primeira intervenção processual, realiza ou determina ao órgão 
de polícia criminal (OPC), a realização, por forma discriminada e pela via mais expedita, dos 
concretos atos processuais que habilitem, no mais curto prazo e sem exceder as 72 horas, à 
tomada de medidas de proteção à vítima e à promoção de medidas de coação relativamente 
ao arguido. 
 
2 – Se, aquando da intervenção referida no ponto antecedente, não tiver ainda tido lugar a 
avaliação de risco à vítima ou não se mostrar junta a pertinente ficha de avaliação (RVDL), o 
MMP ordena que, consoante os casos, seja a mesma realizada ou junta a respetiva ficha, o que 
deverá ocorrer sem comprometimento do prazo referido em 1. 
 
3 – Quando a comunicação da denúncia seja acompanhada da mencionada ficha de avaliação, o 
MMP procede a uma análise rigorosa e crítica dos respetivos elementos, cotejando-os com outros 
fatores de risco que, não se mostrando contemplados naquele instrumento, justifiquem a 
elevação do nível de risco de revitimização, caso em que, obrigatoriamente, deverá agravá-lo. 
 
IV – Declarações para memória futura 
 
A recente criação de Secções Especializadas Integradas de Violência Doméstica (SEIVD), 
compostas, cada uma delas, por Núcleos de Ação Penal (NAP) e Núcleos de Família e Crianças 
(NFC), justifica o estabelecimento de regras específicas no que concerne à tomada de declarações 
para memória futura, atenta a afetação exclusiva dos MMP das SEIVD-NAP à investigação daquele 
fenómeno criminal. 
 
Assim, 
 
A) Nas Secções Especializadas Integradas de Violência Doméstica (SEIVD) 
 
1 – O MMP da SEIVD-NAP requer obrigatoriamente a tomada de declarações para memória 
futura nas situações de: 
 

(i) avaliação de risco da vítima de nível elevado; 
(ii) avaliação de risco da vítima de nível médio associada a circunstâncias que 
objetivamente sejam suscetíveis de agravar a vulnerabilidade daquela, designadamente 
qualquer uma das seguintes: 

 
a) aumento do número de episódios violentos e/ou da gravidade dos mesmos, 
em particular no último mês, acompanhado da convicção da vítima de que o 
denunciado ou arguido pode matá-la; 
b) existência de processo(s) contra o denunciado ou arguido pela prática de 
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crime(s) contra a vida, integridade física ou de ameaça, bem como a repetida 
verbalização perante familiares ou pessoas próximas da vítima da intenção de 
a matar. 

 
2 – Sempre que haja notícia da existência de crianças presentes num contexto de violência 
doméstica e independentemente de serem aquelas ou não destinatárias de atos de violência, o 
MMP da SEIVD-NAP requer obrigatoriamente a tomada de declarações para memória futura das 
mesmas. 
 
B) Inexistindo Secções Especializadas Integradas de Violência Doméstica (SEIVD) 
 
O MMP, verificadas as situações elencadas nos n.os 1 e 2, deve igualmente requerer a tomada de 
declarações para memória futura, salvo a concreta verificação de condições de serviço que a tal 
obste, dando disso imediato conhecimento ao respetivo superior hierárquico, com vista à 
adoção das adequadas medidas gestionárias. 
 
V – Vítimas acolhidas em casas de abrigo ou em domicílio confidencial 
 
1 – O MMP, qualquer que seja a jurisdição em que exerça funções, providencia pela integral 
confidencialidade dos dados referentes à localização da casa de abrigo onde se encontra 
acolhida vítima de violência doméstica, assegurando a eliminação de tal menção em qualquer 
expediente ou processo da sua titularidade ou, nos processos da titularidade do Juiz, 
requerendo ou promovendo tal eliminação, a qual abrangerá o sistema operativo de gestão 
processual. 
 
2 – Idêntico procedimento é adotado nos casos em que, não se encontrando a vítima 
domiciliada em casa de abrigo, solicite confidencialidade quanto ao seu domicílio pessoal e/ou 
profissional. 
 
3 – Nos casos referidos em 1. e 2.: 
 

(i) a indicação dos domicílios pessoal e profissional da vítima deve ser mantida em 
envelope fechado, guardado em lugar seguro, apenas acessível aos magistrados; 
(ii) sempre que a vítima seja chamada a depor na presença do arguido ou a participar em 
diligência que conte com a presença deste, o MMP determina ou promove que a declaração 
sobre o domicílio pessoal ou profissional daquela, em lugar de ser oralmente prestada, seja 
efetuada por escrito e sem publicidade externa quanto ao respetivo conteúdo, o qual não 
deverá ser consignado nos autos. 

 
 
VI – Medidas de coacção 
 
1 – O MMP diligencia pela prestação à vítima de informação integral sobre a aplicação e 
alteração das medidas de coação, promovendo ou determinando a comunicação quando o 
tribunal a não assegure, salvo quando aquela expressamente declare não pretender conhecer 
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o quadro coativo imposto ao arguido. 
 
2 – Idêntica informação é assegurada pelo MMP ao OPC da área de residência da vítima 
quando tal possa relevar para efeitos de policiamento de proximidade e/ou de conteúdo de 
plano de segurança. 
 
3 – Nas situações em que ao arguido seja aplicada medida de coação de proibição de 
contactos com a vítima ou de suspensão do exercício das responsabilidades parentais, o 
MMP diligencia pela prestação da correspondente informação ao diretor do estabelecimento 
de ensino que a criança ou jovem frequente, promovendo ou determinando a comunicação 
quando o tribunal a não assegure, mediante ofício confidencial, do mesmo modo informando 
de eventual alteração do quadro anterior. 
 
VII – Teleassistência 
 
1 – Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 20.º da Lei n.º 112/09 de 16 de setembro, o 
MMP decide ou promove, consoante os casos, a cessação da medida de teleassistência 
quando: 
 

(i) a vítima e o agressor reatem o contacto ou a convivência, salvo em situações 
previamente definidas e justificadas, ou 
(ii) ao arguido tenha sido aplicada medida de coação que torne desnecessária aquela 
medida de proteção da vítima, ou 
(iii) se verifique por motivo imputável à vítima utilização abusiva do serviço ou 
incumprimento reiterado das obrigações e deveres que sobre si impendem, 
inviabilizando ou dificultando a execução da medida. 

 
2 – O MMP deve, no mais curto espaço de tempo, consoante os casos, comunicar ou promover a 
comunicação das decisões de aplicação, prorrogação e cessação da medida de teleassistência à 
Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG), exclusivamente através do correio 
eletrónico cig.tassistencia@cig.gov.pt. 

 
VIII – Suspensão provisória do processo 

 

1 – Sempre que, no quadro do disposto no n.º 7 do artigo 281.º, do Código de Processo Penal, a 
vítima requeira, ainda de que forma imperfeitamente expressa, a aplicação ao arguido da 
suspensão provisória do processo, o MMP, através de contacto direto e presencial com a mesma, 
afere se o requerimento corresponde à sua vontade livre e esclarecida e, sendo o caso, informa-
a sobre os objetivos e as consequências de tal suspensão e das medidas que podem ser impostas 
ao arguido. 
 
2 – Na definição das injunções e regras de conduta, o MMP atende à dinâmica da relação à data 
existente entre a vítima e o arguido e à motivação subjacente ao requerimento apresentado, 
por forma a satisfazer as exigências de prevenção que, em concreto, se façam sentir. 
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3 – A definição a que alude o ponto 2. é precedida da obtenção de informação, sempre que 
relevante, sobre decisões e medidas tomadas no âmbito de processos da área de família e crianças. 
 
IX – Articulação entre a área criminal e a de família e crianças 
 
A recente criação de Secções Especializadas Integradas em Violência Doméstica (SEIVD), 
compostas, cada uma delas, por Núcleos de Ação Penal (NAP) e Núcleos de Família e Crianças 
(NFC), justifica o estabelecimento de regras específicas de comunicação e articulação entre 
as referidas áreas de intervenção. 
 
Assim: 
 
A) Nas Secções Especializadas Integradas de Violência Doméstica (SEIVD) 
 
1 – Sempre que haja notícia da existência de crianças presentes num contexto de violência 
doméstica e independentemente de serem aquelas ou não destinatárias de atos de violência, o 
registo do inquérito determina oficiosamente a comunicação imediata ao MMP do NFC da SEIVD 
respetiva.  
 
2 – Por forma a garantir a comunicação imediata, o MPP da SEIVD-NAP e o MMP da SEIVD-NFC 
definem os concretos meios pelos quais aquela se concretiza, privilegiando os que se mostrem mais 
expeditos e diretos e assegurando a disponibilização da totalidade do expediente registado, bem como de 
todos os elementos relevantes para a investigação criminal e para a proteção das vítimas, de que 
disponham ou a que hajam acedido, designadamente em resultado de pesquisas efetuadas no 
sistema informático.  
 
3 – A articulação entre as duas áreas de intervenção é assegurada pelos MMP da SEIVD-NAP e 
da SEIVD-NFC e mantém-se ao longo da pendência dos processos, com pleno acesso à 
respetiva consulta, seja por via informática, seja através do suporte físico. 
 
4 – Conhecida a instauração do inquérito, o MMP da SEIVD-NFC procede à análise da 
situação e do contexto vivencial da criança, numa perspetiva abrangente, delimitando, desde 
logo, os procedimentos que devem ter lugar, quer em sede tutelar cível e/ou protetiva quer, 
sendo o caso, em sede tutelar educativa e, bem assim, aqueles que devam ser desencadeados a 
título urgente.  
 
5 – Para tanto, para além dos elementos desde logo disponíveis, incluindo os inscritos nas 
fichas de avaliação de risco aplicadas, o MMP da SEIVD-NFC, com a maior brevidade e pela forma 
mais expedita, diligencia pela recolha de outros que: 
 

(i) sejam adequados a definir os contextos familiar, social e escolar da criança e o seu 
percurso vivencial; 
(ii) resultem da identificação de procedimentos de qualquer natureza – promoção e 
proteção, tutelar cível ou tutelar educativo – que hajam tido lugar ou estejam em 
curso, incluindo nas Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ), bem como 
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de quaisquer expedientes ou dossiers internos que visem a instauração ou a 
instrução de procedimentos, deles extraindo a informação relevante; 
(iii) permitam caracterizar as necessidades da criança na ótica da salvaguarda de um 
regular processo de crescimento e desenvolvimento. 

 
§ A recolha dos mencionados elementos é feita através da consulta física dos processos, 
expedientes ou dossiers, sem prejuízo da sua dispensa sempre que as consultas no sistema 
informático garantam o acesso à integralidade dos mesmos, do que será lavrada cota nos 
autos. 
 
6 – Para os fins referidos no ponto antecedente, o MMP da SEIVD-NFC contacta diretamente, 
entre outros que considerem adequados e relevantes: 
 

(i) os serviços e/ou os MMP com competência na área de família e crianças; 
(ii) as Comissões de Proteção de Crianças e Jovens; 
(iii) as entidades com competência em matéria de infância e juventude, com especial 
incidência os Núcleos de Apoio a Crianças e Jovens em Risco (NACJR); 
(iv) as creches, infantários ou outros estabelecimentos de educação ou de ensino 
que sejam ou hajam sido frequentados pela criança. 

 
7 – Se da imediata ponderação dos elementos constantes do inquérito e dos demais entretanto 
complementarmente recolhidos resultar que a criança se encontra: 
 

(i) inserida num quadro de violência, física ou psicológica, grave, ou 
(ii) a residir em Casa de Abrigo, ou 
(iii) em contexto de perigo para a sua segurança ou de perigo para a segurança de 
progenitor ao cuidado do qual se encontra ou, ainda, de perigo para a segurança de 
outro cuidador, de facto ou de direito,o MMP da SEIVD-NFC indaga, de imediato e 
com urgência, da eventual existência de procedimento anteriormente instaurado, de 
qualquer natureza, designadamente protetivo, judiciário ou não judiciário, de 
providência cível, em curso ou na qual haja já sido regulado, alterado ou limitado o 
exercício das responsabilidades parentais, instaurando/requerendo, sempre que 
possível, em prazo não superior a 48 horas, o(s) procedimento(s) apto(s) e 
necessário(s) a afastar o perigo e a proporcionar-lhe adequados níveis de segurança 
física e emocional. 
 

8 – Nas situações previstas no ponto antecedente, a pendência de processo de promoção e 
proteção em CPCJ, ainda que com medida aplicada, não obsta a que o MMP da SEIVD-NFC 
instaure procedimento tutelar cível urgente ou requeira a intervenção judicial de promoção e 
proteção, no quadro das alíneas c), h), i) e j) do n.º 1 do artigo 11.º da Lei de Proteção de 
Crianças e Jovens em Perigo (LPCJP), ou do n.º 2 do mesmo preceito legal, com observância 
das regras de apensação estabelecidas nos n.os 1 e 4 do artigo 81.º daquele diploma. 
 
9 – Em qualquer caso, o MMP da SEIVD-NFC procede à consulta física de todos os processos de 
promoção e proteção não judiciários nos quais haja qualquer alusão a contextos de violência 
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doméstica em que a criança se inscreva, esteja exposta ou a que haja estado exposta, ainda que 
neles a sinalização inicial ou principal se reporte a diversa situação de perigo. 
 
9.1 – Tal consulta visa: 
 

(i) proporcionar a ponderação de eventual judicialização do procedimento, nos termos 
referidos no ponto 8., e 
(ii) assegurar o integral conhecimento do contexto familiar e social em que a criança 
se inscreve e o seu percurso vivencial, aquilatando da adequação das medidas protetivas 
em execução e, concluindo pela negativa, formular os pertinentes requerimentos, 
contextualizando-os devidamente, por forma a tornar compreensível e harmónico o 
sentido da intervenção e das decisões a proferir. 

 
9.2 – Cabe ao MMP da SEIVD-NFC desenvolver a atividade de acompanhamento e fiscalização a 
que se reporta o n.º 2 do artigo 72.º da LPCJP, relativamente às CPCJ dos municípios abrangidos, 
quanto a processos nos quais haja qualquer alusão a contextos de violência doméstica em que 
a criança se inscreva, esteja exposta ou a que haja estado exposta, ainda que neles a 
sinalização inicial ou principal se reporte a diversa situação de perigo. 
 
9.3 – Da capa dos processos será feita constar menção ao acompanhamento e fiscalização a 
cargo da SEIVD-NFC. 
 
9.4 – Com vista à concretização da atividade de acompanhamento e fiscalização referida, a 
CPCJ providencia pela remessa, mediante protocolo, dos processos às instalações da SEIVD-NFC, e 
subsequente recolha, diligenciando pelo respetivo transporte, na sequência de prévia concertação 
com os MMP desse Núcleo. 
 
9.5 – A consulta dos processos remetidos nos termos do ponto anterior efetua-se com a maior 
brevidade, evitando-se, em qualquer caso, que permaneçam por mais de 48 horas na SEIVD-NFC. 
 
9.6 – A SEIVD-NFC manterá um registo informático atualizado dos processos das CPCJ 
remetidos para consulta, do qual conste o dia e hora da sua receção e da respetiva devolução. 
 
10 – Quando se encontrem já em curso procedimentos judiciais protetivos ou tutelares cíveis, o 
MMP da SEIVD-NFC informa o MMP com competência na área de família e crianças (Juízo de 
Família e Menores ou juízo com competência na matéria) da instauração de quaisquer 
procedimentos da sua iniciativa. 
 
11 – Cabe ainda ao MMP da SEIVD-NFC acompanhar, de forma próxima, o decurso dos inquéritos, 
respetivas instruções e julgamentos, pela prática de crime de violência doméstica, por forma a: 
 

(i) aferir da adequação da intervenção já desenvolvida ou em curso na área de 
família e crianças, e 
(ii) ponderar, quando tal se justificar, novas iniciativas processuais, designadamente na 
decorrência da aplicação de medida de coação ou de pena acessória de proibição de 
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contactos (ainda que abranjam apenas o progenitor ao cuidado do qual a criança se 
encontra e/ou outro seu cuidador, de facto ou de direito), da aplicação de pena 
acessória de inibição do exercício das responsabilidades parentais e, ainda, da 
previsão de restituição à liberdade de agressor condenado. 

 
12 – Ao longo da sua atividade, o MMP da SEIVD-NFC mantém informado o MPP da SEIVD-NAP 
sobre os procedimentos que, na área de família e crianças, se encontrem em curso e os que, nos 
termos anteriormente expostos, sejam instaurados, habilitando-os igualmente com a pertinente 
informação de sequência. 
 
13 – Trimestralmente, os MMP da SEIVD-NFC elaboram um relatório/mapa que, sem prejuízo de 
outros elementos considerados oportunos, reflita: 
 

(i) o número de inquéritos que lhes foram comunicados nos termos do ponto 1.; 
(ii) o(s) procedimento(s) que, em consequência, foi(ram) instaurado(s) ou 
requerido(s), especificando a sua natureza (processo judicial de promoção e 
proteção, providência tutelar cível ou, ainda, processo tutelar educativo); 
(iii) o número de processos de promoção e proteção em curso nas CPCJ analisados 
no quadro das alíneas c), h), i) e j) do n.º 1 do artigo 11.º da LPCJP e do n.º 2 do 
mesmo preceito legal, especificando o número daqueles que, mercê da apreciação, 
resultaram judicializados, e 
(iv) o número de processos em curso nas CPCJ alvo de acompanhamento e 
fiscalização nos termos do n.º 2 do artigo 72.º da aludida Lei. 

 
14 – Os MMP da SEIVD-NFC remetem ao Diretor do DIAP Regional, com conhecimento aos 
respetivos  Procurador-Geral Regional e MMP Coordenador de Comarca e ao Gabinete da Família, da 
Criança e do Jovem (GFCJ), o relatório/mapa elaborado nos termos constantes do ponto 
antecedente.  
 
15 – O GFCJ procede à análise e tratamento dos dados constantes dos relatórios/mapas recebidos 
e, sempre que tal se justifique, propõe medidas visando a melhoria dos procedimentos instituídos, 
sem prejuízo da organização dos encontros de avaliação que vierem a ser tidos por adequados. 
 
B) Inexistindo Secções Especializadas Integradas de Violência Doméstica (SEIVD) 
 
Os MMP das áreas criminal e de família e crianças respeitam os deveres de articulação e de 
comunicação constantes do ponto A., com as necessárias adaptações, observando, em 
qualquer caso, o seguinte: 
 
1 – Sempre que haja notícia da existência de crianças presentes num contexto de violência 
doméstica e independentemente de serem aquelas ou não destinatárias de atos de violência, 
o registo do inquérito é comunicado, com a maior brevidade, ao MMP da área de família e 
crianças.  
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2 – A comunicação referida concretiza-se pelos meios que, em concreto, se mostrem mais 
expeditos, sendo acompanhada da totalidade do expediente registado. 
 
3 – A articulação entre as duas áreas mantém-se ao longo da pendência dos processos, com 
pleno acesso à respetiva consulta, seja por via informática, seja através do suporte físico. 
 
4 – Recebida a comunicação, o MMP da área de família e crianças procede, com brevidade, à 
análise da situação e do contexto vivencial da criança, numa perspetiva abrangente, delimitando, 
desde logo, os procedimentos que devem ter lugar, quer em sede tutelar cível e/ou protetiva 
quer, sendo o caso, em sede tutelar educativa e, bem assim, aqueles que devam ser 
desencadeados a título urgente. 
 
4.1 – Para tanto, para além dos elementos disponíveis, incluindo os inscritos nas fichas de 
avaliação de risco aplicadas no inquérito, o MMP da área de família e crianças, com a maior 
brevidade e pela forma mais expedita, diligencia, pela recolha de outros que: 
 

(i) sejam adequados a definir os contextos familiar, social e escolar da criança e o seu 
percurso vivencial; 
(ii) resultem da identificação de procedimentos de qualquer natureza – promoção e 
proteção, tutelar cível ou tutelar educativo – que hajam tido lugar ou estejam em curso, 
incluindo nas Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ), bem como de 
quaisquer expedientes ou dossiers internos que visem a instauração ou a instrução de 
procedimentos, deles extraindo a informação relevante; 
(iii)  permitam caracterizar as necessidades da criança na ótica da salvaguarda de um 
regular processo de crescimento e desenvolvimento. 

 
4.2 – A recolha dos aludidos elementos é feita através da consulta física dos processos, 
expedientes ou dossiers, sem prejuízo da sua dispensa, sempre que a consulta no sistema 
informático garanta o acesso à integralidade dos mesmos. 
 
5 – Se da imediata ponderação dos elementos remetidos pelo MMP da área criminal e dos 
demais entretanto, complementarmente, recolhidos resultar que a criança se encontra: 
 

(i) inserida num quadro de violência, física ou psicológica, grave, ou 
(ii) a residir em Casa de Abrigo, ou 
(iii) em contexto de perigo para a sua segurança ou de perigo para a segurança de 
progenitor ao cuidado do qual se encontra ou, ainda, de perigo para a segurança de 
outro cuidador, de facto ou de direito, o MMP da área de família e crianças indaga, de 
imediato e com urgência, da eventual existência de procedimento anteriormente 
instaurado, de qualquer natureza, designadamente protetivo, judiciário ou não 
judiciário, de providência cível, em curso ou na qual haja já sido regulado, alterado ou 
limitado o exercício das responsabilidades parentais, instaurando/requerendo, sempre 
que possível, em prazo não superior a 48 horas, o(s) procedimento(s) apto(s) e 
necessário(s) a afastar o perigo e a proporcionar-lhe adequados níveis de segurança 
física e emocional. 
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6 – Nas situações previstas no ponto antecedente, a pendência de processo de promoção e 
proteção em CPCJ, ainda que com medida aplicada, não obsta a que o MMP da área de família e 
crianças instaure procedimento tutelar cível urgente ou requeira a intervenção judicial de 
promoção e proteção, no quadro das alíneas c), h), i) e j) do n.º 1 do artigo 11.º da Lei de Proteção 
de Crianças e Jovens em Perigo (LPCJP), ou do n.º 2 do mesmo preceito legal, com observância 
das regras de apensação estabelecidas nos n.os 

1 e 4 do artigo 81.º daquele diploma. 
 
7 – Em qualquer caso, o MMP da área de família e crianças procede à consulta física de todos os 
processos de promoção e proteção não judiciários nos quais haja qualquer alusão a contextos 
de violência doméstica em que a criança se inscreva, esteja exposta ou a que haja estado exposta, 
ainda que neles a sinalização inicial ou principal se reporte a diversa situação de perigo. 
 
7.1 – Tal consulta visa: 
 

(i) proporcionar a ponderação de eventual judicialização do procedimento, nos termos 
referidos no ponto 6., e 
(ii) assegurar o integral conhecimento do contexto familiar e social em que a criança se 
inscreve e o seu percurso vivencial, aquilatando da adequação das medidas protetivas em 
execução e, concluindo pela negativa, formular os pertinentes requerimentos, 
contextualizando-os devidamente, por forma a tornar compreensível e harmónico o 
sentido da intervenção e das decisões a proferir. 

 
8 – Ao longo da sua atividade, o MMP da área de família e crianças informa o MMP da área 
criminal, qualquer que seja a fase em que o processo de natureza penal se encontre, sobre os 
procedimentos que, na área de família e crianças, estejam em curso e os que, nos termos 
anteriormente expostos, sejam instaurados, habilitando-os igualmente com a pertinente 
informação de sequência. 
 
9 – O MMP da área criminal, neste se incluindo o que acompanha as fases de instrução e de 
julgamento, comunica aos MMP da área de família e crianças as decisões e outros elementos que, 
com relevância, complementem ou alterem informação anteriormente fornecida, por forma a 
habilitá-lo a: 
 

(i) aferir da adequação da intervenção já desenvolvida ou em curso na área de 
família e crianças, e 
(ii) ponderar, quando tal se justificar, novas iniciativas processuais, designadamente na 
decorrência da aplicação de medida de coação ou de pena acessória de proibição de 
contactos (ainda que abranjam apenas o progenitor ao cuidado do qual a criança se 
encontra e/ou outro seu cuidador, de facto ou de direito), da aplicação de pena acessória 
de inibição do exercício das responsabilidades parentais e, ainda, da previsão de 
restituição à liberdade de agressor condenado. 

 
10 – O MMP da área de família e crianças que adquira a notícia da prática de factos 
integradores do crime de violência doméstica comunica-a, de imediato, pela forma mais 
expedita, ao MMP da área criminal, salvo quando resulte inequívoca anterior transmissão. 
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§ A comunicação é acompanhada de informação e/ou elementos constantes de eventuais 
processos, judiciais ou em curso na comissão de proteção de crianças e jovens, que relevem 
para a investigação criminal, salvo se tal comprometer a celeridade da comunicação, caso em 
que deverão ser remetidos após, com a brevidade possível. 
 
11 – Recebida a comunicação a que se refere o ponto antecedente, o MMP da área criminal 
informa, com brevidade, o MMP da área de família e crianças sobre a sequência que vier a ser dada 
à comunicação, indicando sempre o número do inquérito instaurado e fornecendo os elementos 
que entretanto hajam sido recolhidos ou produzidos e relevem para efeitos do disposto no 
ponto 4. 
 
X – Disposições organizativas – Férias judiciais 
 
A recente criação de Secções Especializadas Integradas de Violência Doméstica (SEIVD), compostas, 
cada uma delas, por Núcleos de Ação Penal (NAP) e Núcleos de Família e Crianças (NFC), justifica o 
estabelecimento de regras específicas de organização nos períodos de férias judiciais. 
 
Assim: 
 
A) Nas Secções Especializadas Integradas de Violência Doméstica (SEIVD) 
 
1 – No decurso das férias judiciais, a direção dos inquéritos e a intervenção na área de família e 
crianças deve manter-se concentrada e especializada nas SEIVD. 
2 – O Procurador-Geral Regional, em articulação com o Diretor do DIAP Regional, elabora o 
mapa de turno dos MMP da SEIVD respetiva, garantindo a presença de, pelo menos, um MMP 
de um dos núcleos que compõem a SEIVD. 
3 – Excecionalmente, mostrando-se totalmente inviável a elaboração de mapa de turno em 
conformidade com as regras consignadas nos pontos 1. e 2., deverá ser assegurada a presença 
de magistrados com reconhecida experiência nas áreas criminal e de família e crianças, a 
afetar aos processos tramitados na SEIVD. 
 
B) Inexistindo Secções Especializadas Integradas de Violência Doméstica (SEIVD) 
 
As estruturas hierárquicas devem garantir, mediante instrumento vinculativo, a organização do 
serviço de turno por forma a que, no decurso das férias judiciais, existam MMP que assegurem 
a tramitação dos inquéritos e, bem assim, as pertinentes iniciativas e procedimentos a 
desenvolver na área de família e crianças, com respeito pelas coordenadas de intervenção por 
que se rege a presente Diretiva. 
 
XI – Disposições revogatórias 
 
1 – Revogam-se o Capítulo X da Diretiva n.º 1/2014, de 15 de janeiro de 2014 e a Instrução n.º 
2/2014, de 30 de outubro. 
 
2 – Todos os instrumentos hierárquicos emitidos por qualquer órgão ou estrutura funcional do 
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Ministério Público, de natureza vinculativa ou não, ficam revogados nos segmentos que 
contrariem ou conflituem com as determinações constantes da presente diretiva. 
 
XII – Avaliação 
 
A avaliação dos resultados obtidos através da implementação das determinações contidas na 
presente Diretiva compete conjuntamente ao Gabinete da Procuradora-Geral da República e 
ao Gabinete da Família, da Criança e do Jovem. 
 
XIII – Entrada em vigor 
 
A presente Diretiva entra em vigor no dia em que produza efeitos o próximo movimento de 
MMP, sem prejuízo da imediata aplicação das coordenadas de intervenção nela estabelecidas 
que não pressuponham a instalação das novas estruturas organizativas ali previstas. 
 
Divulgue-se no SIMP (módulos Documentos hierárquicos-subespécie Diretivas e Destaques) e 
no Portal do Ministério Público. 

Publique-se no Diário da República. 

Comunique aos Senhores Procuradores-Gerais Distritais/Regionais, com pedido de divulgação 
pelos Diretores dos DIAP Distritais/Regionais e pelos Magistrados do Ministério Público 
Coordenadores de Comarca. 
 
Dê-se conhecimento ao Ministério da Administração Interna, ao Ministério da Justiça, à Secretaria 
de Estado para a Cidadania e a Igualdade, ao Conselho Superior da Magistratura, à Comissão 
Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção de Crianças e Jovens e ao Instituto Nacional 
de Medicina Legal e Ciências Forenses. 
 
Comunique aos Senhores Diretor Nacional da Polícia Judiciária, Diretor Nacional da Polícia de 
Segurança Pública, Comandante-Geral da Guarda Nacional República e Diretor Nacional do 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras. 
 

15 de novembro de 2019. – A Procuradora-Geral da República, Lucília Gago. 
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2. O CRIME DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E O CONCURSO DE NORMAS E DE CRIMES1 
 

Cristina Cardoso2 
 

 
Introdução 
Concurso “aparente” entre o crime de violência doméstica e os crimes de menor ou idêntica gravidade  
Concurso “aparente” entre o crime de violência doméstica e os crimes de maior gravidade 
Concurso efetivo entre o crime de violência doméstica e outros crimes ou entre crimes de violência 
doméstica  
Problemas práticos decorrentes da consagração da regra da subsidiariedade expressa e proposta de iure 
condendo 
Bibliografia 
Vídeos da apresentação 
 
 

O texto que serviu de base à intervenção efetuada na ação de formação de violência 
doméstica e de género e mutilação genital feminina que teve lugar no dia 31 de janeiro 
de 2020 e que agora se publica, corresponde, com algumas simplificações, alterações e 
atualizações, a um capítulo da nossa Tese de doutoramento “A violência doméstica na 
vertente conjugal ou análoga. Será o direito penal espanhol um modelo a seguir?”, 
disponível para consulta no Veritati – Repositório Institucional da Universidade Católica 
Portuguesa. 

 
 
Introdução 
 
Um tema que tem especial acuidade no crime de violência doméstica é o do concurso de 
crimes, o qual é fundamental para a determinação das consequências jurídicas do crime, ou 
seja, para a punição do agente.  
 
Não temos a ambição de tratar a complexa questão do concurso de crimes3, sendo a nossa 
intenção muito mais modesta e circunscrita aos particulares problemas, sobretudo, de ordem 
prática, que se colocam no crime de violência doméstica.  
 
Mas antes de passarmos à análise a que nos propusemos, importa apenas referir que na 
distinção jurídico-penal da unidade e pluralidade de crimes pode-se optar por valorizar a 

1 Intervenção apresentada na Ação da Formação Contínua "Violência doméstica e de género e mutilação 
genital feminina", realizada pelo Centro de Estudos Judiciários, no dia 31 de janeiro de 2020. 
2 Juíza do Tribunal de Execução de Penas do Porto. 
3 Outros autores – como, CRISTINA LÍBANO MONTEIRO (2015), Do concurso de crimes ao «concurso de ilícitos» em 
Direito Penal, Coimbra: Almedina; JOSÉ LOBO MOUTINHO (2005), Da Unidade à Pluralidade de Crimes no Direito 
Penal Português, Lisboa: Universidade Católica Editora; LUÍS DUARTE D`ALMEIDA (2004), O Concurso de Normas em 
Direito Penal, Coimbra: Almedina; JOÃO DA COSTA ANDRADE (2010), Da unidade e Pluralidade de Crimes. Doutrina 
Geral e Crimes Tributários, Coimbra: Wolters Kluwer Portugal/Coimbra Editora – trataram aprofundadamente, em 
monografias, o tema da unidade e pluralidade de crimes, sufragando teorias mais ou menos complexas sobre o 
concurso de normas e de crimes, que, por extravasarem o âmbito do objeto em estudo, não serão analisadas, 
circunscrevendo-nos a uma mera referência à teoria de EDUARDO CORREIA (1988), Direito Criminal, II, Coimbra: 
Almedina, pp. 197-215, e à proposta de FIGUEIREDO DIAS (2012), Direito Penal, Parte Geral. Questões 
Fundamentais. A Doutrina Geral do Crime, Tomo I, 2º Edição, Coimbra: Coimbra Editora, pp. 977-1038). 
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unidade ou pluralidade de tipos legais violados ou por considerar preponderante a unidade ou 
pluralidade de ações cometidas pelo agente.  
 
A nossa lei penal – artigo 30º, n.º 1, CP, que preceitua “o número de crimes determina-se pelo 
número de tipos de crime efetivamente cometidos, ou pelo número de vezes que o mesmo 
tipo de crime for preenchido pela conduta do agente” – seguiu a primeira via, o que significa 
que no ordenamento jurídico-penal português ou existe um concurso efetivo ou há uma 
unidade do facto punível e, portanto, de crime4.  
 
A teoria jurídica, em oposição à teoria naturalística, foi defendida por EDUARDO CORREIA5, 
que elegeu como fator decisivo o bem jurídico violado pelo comportamento do agente, 
posição seguida ainda hoje pela maioria da jurisprudência.  
 
FIGUEIREDO DIAS, sem desvalorizar a importância que o bem jurídico possui, entende que os 
restantes elementos típicos também devem ser atendidos, pelo que propõe, como critério 
para a determinação da unidade ou pluralidade de crimes, o sentido social autónomo de 
ilicitude6. Com recurso a este método importa apurar se a certos factos ilícitos são 
abstratamente aplicáveis várias normas penais e, em caso afirmativo, se podem ser todas 
aplicadas ou se umas prevalecem e excluem outras. Se vários tipos legais estão preenchidos 
pelo comportamento global do agente, existirá concurso que pode ser efetivo ou aparente.  
 
Será efetivo, quando, à pluralidade de crimes, corresponder uma “pluralidade de sentidos 
sociais autónomos dos ilícitos-típicos cometidos” e uma “pluralidade de factos puníveis” nos 
termos do artigo 77.º do Código Penal7; aparente, quando à pluralidade de normas aplicáveis, 
corresponder uma “predominante e fundamental unidade de sentido dos concretos ilícitos-
típicos praticados”, um “sentido jurídico-social de ilicitude material dominante” e “uma 
punição encontrada na moldura penal cabida ao tipo legal que incorpora o sentido dominante 
do ilícito”8. Se tão só, um tipo legal está preenchido, em princípio, existirá uma unidade de 
facto punível, o que será afastado, se o comportamento do agente preencheu diversas vezes o 
mesmo crime.  

4 FIGUEIREDO DIAS (2012, pp. 981-982). 
5 EDUARDO CORREIA (1988, pp. 200-201), para quem “Pluralidade de crimes significa, assim, pluralidade de valores 
jurídicos negados […] se a atividade do agente preenche diversos tipos legais de crime, necessariamente se negam 
diversos valores jurídico-criminais e estamos, por conseguinte, perante uma pluralidade de infrações; pelo 
contrário, se só um tipo legal é realizado, a atividade do agente só nega um valor jurídico-criminal e estamos, 
portanto, perante uma única infração”. 
6 FIGUEIREDO DIAS (2012, p. 988-991) afirma “Se decisiva é, pois, a análise do significado do comportamento global 
que lhe empresta um sentido material (social) de ilicitude, terá então de reconhecer-se, de um ponto de vista 
teleológico e de valoração normativa «a partir da consequência», a existência de dois grupos de casos: (a) o caso 
(«normal») em que os crimes em concurso são na verdade reconduzíveis a uma pluralidade de sentidos sociais 
autónomos dos ilícitos-típicos cometidos e, deste ponto de vista, a uma pluralidade de factos puníveis – hipóteses 
que chamaremos de concurso efetivo (art. 30º-1), próprio ou puro; (b) e o caso em que, apesar do concurso de 
tipos legais efetivamente preenchidos pelo comportamento global, se deva ainda afirmar que aquele 
comportamento é dominado por um único sentido autónomo de ilicitude, que a ele corresponde uma 
predominante e fundamental unidade de sentido dos concretos ilícitos-típicos praticados – hipóteses que 
chamaremos de concurso aparente, impróprio ou impuro. Com a consequência de que só para o primeiro grupo de 
hipóteses deverá ter lugar uma punição nos termos do art. 77º, enquanto para o segundo deverá intervir uma 
punição encontrada na moldura penal cabida ao tipo legal que incorpora o sentido dominante do ilícito e na qual se 
considerará o ilícito excedente em termos de medida (concreta) da pena.” 
7 Todos os artigos referidos, neste texto, reportam-se a este diploma legal, salvo indicação expressa. 
8 FIGUEIREDO DIAS (2012, pp. 990-991). 
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Concurso “aparente” entre o crime de violência doméstica e os crimes de menor ou idêntica 
gravidade 

Para o tema que nos ocupa, é fundamental ter presente que a aplicação abstrata de diversas 
normas a um comportamento concreto não implica necessariamente estar perante um 
concurso de factos puníveis e uma pluralidade de crimes, pois, em muitas situações, através de 
relações de especialidade, subsidiariedade ou consunção, existirá uma unidade de normas ou 
leis ou, utilizando a denominação tradicional, um concurso “aparente” de normas. 

O crime de violência doméstica pode materializar-se numa multiplicidade de comportamentos 
e, se é certo, que alguns não constituem, em si mesmos, delitos penais, é, também, correto 
que a grande maioria se traduz em crimes contra a integridade física, contra a liberdade 
pessoal, contra a liberdade sexual, contra a honra, contra a reserva da vida privada. E, nestes 
casos, muito frequentes, entre o crime de violência doméstica e os crimes de ofensa à 
integridade física simples (artigo 143.º) ou qualificada (artigos 145.º, n.º 1, al. a)), ameaça 
simples (artigo 153.º) ou agravada (artigo 155.º, n.º 1, al. a)), coação simples (artigo 154.º) ou 
agravada (artigo 155.º, n.º 1, al. a)), sequestro simples (artigo 158.º, n.º 1), coação 
sexual/assédio (163.º, n.º 2), fraude sexual (artigo 167.º), lenocínio (artigo 169.º, n.º 1), 
importunação sexual (artigo 170.º), difamação (artigo 180º) e injúria (artigo 181.º), a maioria 
dos autores9, e a jurisprudência10 consideram que estamos perante um concurso “aparente”11, 
em que o agente é apenas punido pelo crime de violência doméstica.  

Entendemos, igualmente, que se verifica um concurso “aparente” entre o crime de violência 
doméstica e os crimes de perseguição (artigo 154.º-A), violação de domicílio ou perturbação 
da vida privada (artigo 190º), introdução em lugar vedado ao público (artigo 191.º), devassa da 
vida privada (artigo 192.º), violação de correspondência ou de telecomunicações (artigo 194.º) 

9 Defendem a existência de um concurso aparente, TAIPA DE CARVALHO (2012), Comentário Conimbricense do 
Código Penal, Parte Especial, Tomo I, 2ª ed., dirigido por Jorge de Figueiredo Dias, Coimbra: Coimbra Editora, 
anotação ao art. 152º, § 26; PINTO DE ALBUQUERQUE (2015), Comentário do Código Penal à luz da Constituição da 
República e da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, 3ª ed., Lisboa: Universidade Católica Editora, anotação 
ao art. 152º, § 19); CATARINA FERNANDES (2016), “O crime de violência doméstica”, in Violência Doméstica – 
implicações sociológicas, psicológicas e jurídicas do fenómeno. Manual Multidisciplinar, Lisboa: Centro de Estudos 
Judiciários, disponível in http://www.cej.mj.pt/, pp. 102-103; FERNANDO SILVA (2008), Direito Penal Especial: Os 
Crimes Contra as Pessoas, 2ª ed., Lisboa: Quid Juris, p. 309; SILVA DIAS (2007), Materiais para o estudo da Parte 
Especial do Direito Penal. Crimes contra a vida e a integridade física, 2ª ed., Lisboa: A.A.F.D.L., p. 113; CARLOS 
CASIMIRO NUNES/RAQUEL MOTA (2010), “O crime de violência doméstica: a al. b) do nº 1 do art. 152º do Código 
Penal”, Revista do Ministério Público, ano 31, nº 122, pp. 166-167. Em sentido parcialmente diverso, CATARINA SÁ 
GOMES (2004), O crime de maus tratos físicos e psíquicos infligidos ao cônjuge ou ao convivente em condições 
análogas às dos cônjuges, 1ª reimpressão, Lisboa: A.A.F.D.L., pp. 101, 102 e 105, que defende a existência de um 
concurso efetivo de crimes entre o crime de maus-tratos e os crimes de sequestro e de violação; EDUARDO 
VAZQUEZ LIMÓN DA SILVA CAVACO (1995), “Maus-tratos de menores e entre cônjuges - Sequestro - Alcoolismo”, 
RMP, ano 16, n.º 64, que defende o concurso real entre o crime de maus-tratos e sequestro. 
10 Cf. Ac.: TRL de 14/03/2017, proc. 378/14.9PBFUN.L1-5; TRC de 22/09/2010, proc. 179/09.6 TAMLD.C1; de 
21/10/2009, proc. 302/06.2GAFZZ.C1; TRG de 21/10/2013, proc. 353/11.5GDGMR.G1; de 17/05/2010, proc. 
1379/07.9PBGMR.G1, disponíveis in www.dgsi.pt. Todos os acórdãos referidos, neste texto, estão disponíveis neste 
endereço, salvo indicação expressa. 
11 A propósito do concurso aparente e das relações de subordinação e hierarquia entre as normas, vide EDUARDO 
CORREIA (1988, pp. 204-208); JESCHECK (1993), Tratado de Derecho Penal, Parte General, 4ª ed., Tradução de José 
Luís Manzanares Samaniego, Granada: Editorial Comares, pp. 656-664; MARQUES DA SILVA (1998), Direito Penal 
Português, Parte Geral, Teoria do Crime, II, Lisboa: Verbo, pp. 311-312); TERESA BELEZA (1996), Direito Penal, 2º 
vol., reimpressão, Lisboa: A.A.F.D.L., pp. 601-609; ou quanto às formas de unidade de norma e lei na teoria de 
FIGUEIREDO DIAS (2012, pp. 992-1004). 
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e gravações e fotografias ilícitas (artigo 199.º), uma vez que todos eles são suscetíveis de 
constituir violência psicológica e colocar em perigo a saúde psíquica da vítima12. 
 
Contudo, se quanto à existência de concurso “aparente” as posições são quase unânimes, 
divergem, no entanto, a respeito da qualificação da relação existente13 entre as normas em 
confronto, defendendo uns14 que se trata de uma relação de especialidade e outros15 que 
estamos perante uma relação de consunção. 
 
 
Concurso “aparente” entre o crime de violência doméstica e os crimes de maior gravidade 

 
Mas o crime de violência doméstica está também em concurso “aparente” com crimes mais 
graves, como ofensa à integridade física grave (artigo 144.º), ofensa à integridade física 
qualificada (artigo 145.º, n.º 1, al. c)), sequestro qualificado (artigo 158.º, n.º 2), coação sexual 
(artigo 163.º, n.º 1), violação (artigo 164.º, n.ºs 1 e 2) e lenocínio agravado (artigo 169.º, n.º 2), 
sendo a relação de subsidiariedade expressa16. 
 
A própria lei, ou seja, o artigo 152.º, n.º 1, parte final, prescreve que “é punido com pena de 
prisão de um a cinco anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição 
legal”, o que significa que se aplica, tão só, a pena prevista para estes crimes e, por 
conseguinte, que a punição destes tipos de ilícito afasta a punição da violência doméstica.  
 

12 Neste sentido, vide CATARINA FERNANDES (2016, p. 102); ANA BARATA DE BRITO (2014), O crime de violência 
doméstica: notas sobre a prática judiciária, disponível in http://www.tre.mj.pt/docs/, p. 10). Na jurisprudência, cf. 
Ac.: TRP de 08/10/2014, proc. 956/10.5PJPRT.P1; TRE de 08/01/2013, proc. 113/10.0TAVVC.E1. 
13 A doutrina dominante distingue três categorias: a da especialidade, a da subsidiariedade e a da consunção. 
FIGUEIREDO DIAS (2012, pp. 994, 997 e 1000-1001) considera que “Uma relação de especialidade entre normas 
típicas abstratamente aplicáveis a um facto existe sempre que um dos tipos legais (lex specialis) integra todos os 
elementos de um outro tipo (lex generalis) e só dele se distingue porque contém um qualquer elemento adicional, 
seja relativo à ilicitude ou à culpa”; a “relação de subsidiariedade existe quando um tipo legal de crime deva ser 
aplicado somente de forma auxiliar ou subsidiária, se não existir outro tipo legal, em abstrato também aplicável, 
que comine pena mais grave”; a relação de consunção “existiria quando o conteúdo de um ilícito-típico inclui em 
regra o de outro facto, de tal modo que, em perspetiva jurídico-normativa, a condenação pelo ilícito-típico mais 
grave exprime já de forma bastante o desvalor de todo o comportamento”. 
14 Neste sentido, PINTO DE ALBUQUERQUE (2015, anotação ao artigo 152º, § 19); FERNANDO SILVA (2008, p. 309); 
MIGUEZ GARCIA (2011), O Direito Penal Passo a Passo, Coimbra: Almedina, p. 206; MIGUEZ GARCIA/CASTELA RIO 
(2015), Código Penal – Parte geral e especial com notas e comentários, 2ª ed., Coimbra: Almedina, anotação ao art. 
152º, § 12; CARLOS CASIMIRO NUNES/RAQUEL MOTA (2010, pp. 166-167); CATARINA SÁ GOMES (2004, pp. 97, 103-
104), quanto à relação do crime de maus-tratos com os crimes de ofensas à integridade física simples, ameaça, 
injúria e difamação. 
15 Neste sentido, TAIPA DE CARVALHO (2012, anotação ao artigo 152º, § 26), depois de ter alterado a sua posição 
(1999, anotação ao artigo 152º, § 16). O autor considera a relação de consunção a mais adequada para qualificar a 
relação entre as normas em confronto, explicando que “a gravidade do ilícito da violência doméstica consome ou 
absorve o ilícito de ofensas corporais simples, etc.; a tutela do bem jurídico conferida por cada um destes diversos 
tipos legais também é conferida pelo tipo de violência doméstica”. 
16 Vide TAIPA DE CARVALHO (2012, anotação ao artigo 152º, § 27); PINTO DE ALBUQUERQUE (2015, anotação ao 
artigo 152º, § 20); CATARINA FERNANDES (2016, p. 103); FERNANDO SILVA (2008, pp. 309-310); MIGUEZ GARCIA 
(2011, pp. 206-207); MIGUEZ GARCIA/CASTELA RIO (2015, anotação ao artigo 152º, § 12); CARLOS CASIMIRO 
NUNES/RAQUEL MOTA (2010, p. 167). Em termos jurisprudenciais, cf. Ac.: STJ de 28/04/2010, proc. 
1103/05.0PBOER.S1 (versa sobre o concurso aparente entre o crime de violência doméstica e os crimes de ofensa à 
integridade física qualificada e grave); TRL de 13/12/2016, proc. 1152/15.0PBAMD-5 (aborda o concurso aparente 
existente entre o crime de violência doméstica e o crime de violação); TRE de 04/06/2013, proc. 237/12.0GDSTB.E1 
(trata do concurso aparente entre o crime de violência doméstica e o crime de homicídio qualificado na forma 
tentada). 
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Esta opção legislativa – para nós, e para inúmeros autores17, – levanta inúmeros problemas, 
que concorrem todos para uma desproteção da vítima precisamente naqueles casos de maior 
gravidade, em que a proteção é mais necessária e exigível.  

É incompreensível que, constando da exposição de motivos do Anteprojeto da Revisão do 
Código Penal que esta procura “o reforço da tutela de pessoas particularmente indefesas, 
como as crianças, os menores e as vítimas de violência doméstica”18, o legislador tenha 
mantido, agora de forma expressa e absoluta, a regra da subsidiariedade19, que não só não 
reforça a tutela das vítimas, como a enfraquece de forma acentuada.  

Assim, numa situação em que a violência doméstica se tenha concretizado num sequestro ou 
numa violação, crimes puníveis com pena de prisão de dois a dez anos (artigo 158.º, n.º 2) e de 
três a dez anos (artigo 164.º, n.º 1), respetivamente, apenas será aplicada ao agente esta pena, 
esquecendo-se, por completo, a existência da especial relação entre o agente e a vítima.  

É, precisamente, esta relação conjugal ou análoga, presente ou pretérita, que constitui o 
fundamento da criação do crime de violência doméstica, da gravidade da sua ilicitude e da 
culpa, e da aplicação de uma pena mais grave do que a que seria aplicável caso não se 
verificasse aquela relação.  

Este problema seria facilmente ultrapassado se o legislador tivesse criado um agravamento, 
que poderia ser nos limites mínimo e máximo, ou, pelo menos, num deles, da pena aplicável, 
ao crime em que se materializou a violência doméstica20, através da qual a relação existente 
entre o agente e a vítima passaria a ter relevância legal e penal, deixando de ser indiferente 
que o crime tenha sido praticado por aquele agente que se encontra naquela especial relação 
com a vítima ou por um outro qualquer.  

E mais enigmático é verificar-se que o legislador teve em consideração essa circunstância no 
crime de ofensa à integridade física grave, pois, caso se verifique a especial censurabilidade ou 
perversidade que é suscetível de ser revelada pela relação de conjugalidade ou análoga21, ao 

17 Tais como TAIPA DE CARVALHO (2012, anotação ao artigo 152º, §§ 28-29); PLÁCIDO CONDE FERNANDES (2008), 
“Violência doméstica – novo quadro penal e processual penal”, Revista do CEJ, nº 8 (especial): Jornadas sobre a 
revisão do Código Penal, pp. 313-314); NUNO BRANDÃO (2010), “A tutela penal especial reforçada da violência 
doméstica”, Revista Julgar, nº 12 (especial): Crimes no seio da Família e sobre Menores, p. 23; RICARDO MATOS 
(2006), “Dos Maus tratos a cônjuge à violência doméstica: um passo à frente na tutela da vítima?”, Revista do 
Ministério Público, ano 27, nº 107, pp. 110-111; MOREIRA DAS NEVES (2010), “Violência doméstica – sobre a Lei de 
prevenção, proteção e assistência às vítimas”, pp. 5-6, disponível in https://www.verbojuridico.net/, consultado em 
06/06/2017. 
18 Vide EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS (2006, pp. 2-3). 
19 FIGUEIREDO DIAS (2012, p. 997) refere que “Subsidiariedade expressa existe onde o teor literal de um dos tipos 
legais restringe expressamente a sua aplicação à inexistência de um outro tipo legal que comine pena mais grave – 
quer nomeie esse outro tipo (subsidiariedade especial), quer determine em geral a subordinação (subsidiariedade 
geral)” e critica o legislador português por fazer “um uso generoso – porventura demasiado generoso, como forma 
de evitar lacunas de punibilidade derivadas de um menor cuidado e precisão nas descrições típicas – da cláusula de 
subsidiariedade expressa geral”. 
20 Vide TAIPA DE CARVALHO (2012, anotação ao art. 152º, § 28), que propõe uma nova redação para a parte final do 
n.º 1 do art. 152º, nos seguintes termos “«se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal»,
caso em que esta será elevada de um quinto [ou de um terço] nos seus limites mínimo e máximo [ou no seu limite 
máximo, ou no seu limite mínimo]” (itálico do autor). 
21 Não incluindo a relação de namoro. 
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agente será aplicável a pena de três a doze anos de prisão (artigo 145.º, n.º 1, al. c)) e não a 
pena de dois a dez anos de prisão (artigo 144.º).  
 
Não é inteligível a razão pela qual o legislador atendeu àquela especial relação no crime de 
ofensa à integridade física grave e desconsiderou a mesma ligação nos crimes de sequestro e 
violação.  
 
Mas os desacertos do legislador não se limitam ao que acabamos de enunciar, que só por si 
justificavam uma intervenção pensada para os colmatar. Lamentavelmente, as incorreções, 
incongruências, desatenções são mais e com efeitos de maior danosidade.  
 
É que o legislador, para além de não ter estabelecido uma agravação da pena quando o crime 
de violência doméstica se materializa em crimes mais graves (com exceção do crime de ofensa 
à integridade física grave, que pode ser qualificada pela relação conjugal ou análoga, p. e p. 
pelo artigo 145.º, n.ºs 1, al. c) e 2), também não previu a aplicação das penas acessórias, 
especialmente vocacionadas para fazer face às situações de violência doméstica.  
 
Isto significa que, naqueles casos de maior gravidade, traduzidos numa ofensa à integridade 
física grave, num sequestro qualificado ou numa violação, em que é imperativo proteger a 
vítima com recurso a todas as medidas penais, processuais penais e extra-penais, pensadas 
especificamente para os casos de violência doméstica, o recurso à regra da subsidiariedade 
impede a sua aplicação.  
 
Efetivamente, a maioria dos autores22 entende que nos casos em que funcione a regra da 
subsidiariedade, ou seja, naquelas situações em que o agente deva ser punido com pena mais 

22 Vide NUNO BRANDÃO (2010, p. 23) que afirma “O problema está em que boa parte desse regime global de 
proteção da vítima assenta na figura do crime de violência doméstica previsto no art. 152º do CP, frequentemente 
através de remissões expressas para este preceito. Circunstância que pode acabar por comprometer o seu 
funcionamento e deixar desguarnecidas as vítimas que mais necessitam desses mecanismos de proteção. É o que 
sucede mesmo com as penas acessórias especificamente cominadas para o crime de violência doméstica nos n.ºs 4 
a 6 do art. 152º, que não podem ser aplicadas sempre que o agente deva responder por ofensa à integridade física 
grave!”; PLÁCIDO CONDE FERNANDES (2008, pp. 313-314), que escreve “é notório o enfraquecimento da proteção 
nas situações de subsidiariedade. Sempre que a lei penal tenha protegido outros bens jurídicos, por imperativo 
ético e axiológico, de modo mais energético pela cominação de pena mais grave, esta incriminação perde a sua 
autonomia. Trata-se de um paradoxo, duplamente afirmado na perda da força preventiva proclamada para a nova 
incriminação e na perda do arsenal de penas acessórias, especialmente vocacionadas para fazer face a esta 
criminalidade”; RICARDO BRAGANÇA DE MATOS (2006, p. 111), que refere “A proteção da vítima desvirtua-se 
efetivamente, não por via de uma consunção impura (de duvidoso acerto dogmático e material), mas pela 
subordinação da punição da violência doméstica à tutela de outros bens jurídicos que a lei penal, por imperativos 
éticos e axiológicos, mais eficazmente protegeu através de cominação de pena mais grave. Enfraquece desde logo 
tal proteção se se entender que, operando-se subsidiariedade e, portanto, sendo a factualidade subsumida a outra 
norma penal, deixam de ser aplicáveis ao caso as penas acessórias previstas no art. 152º do CP, especialmente 
vocacionadas para condenações pela prática do crime de violência doméstica”; MOREIRA DAS NEVES (2010, pp. 5-
6), que conclui “a manutenção da cláusula de subsidiariedade, a remeter a punição para outros crimes mais 
gravemente puníveis (art. 152º, n.º 1, in fine), determina que, nos casos em que estejam verificados os elementos 
constitutivos de crime diverso e mais gravemente punível, seja a pena nele prevista a aplicável. Ora isso, em face da 
regra da unidade da lei aplicável […] afasta os casos mais graves da aplicação do regime punitivo próprio da 
violência doméstica. Desse modo, arreda-se a possibilidade de aplicação a esses casos mais graves das medidas ou 
penas acessórias que só para o crime de violência doméstica estão previstas”; CATARINA FERNANDES (2016, p. 
103), que refere expressamente “o funcionamento desta cláusula [de subsidiariedade expressa] afasta a 
aplicabilidade das penas acessórias especialmente previstas para o crime de violência doméstica”; ANDRÉ LAMAS 
LEITE (2013), “La violencia doméstica, en especial la violencia relacional íntima: panorámica del Derecho Penal y 
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grave por força de outro tipo legal, não são aplicáveis as penas acessórias cominadas para o 
crime de violência doméstica, posição à qual aderimos, por conforme com a conceção do 
regime jurídico da unidade de normas ou de leis defendida por FIGUEIREDO DIAS. 
 
Este autor explica que esse regime “deve ir buscar-se somente à norma prevalente e única 
concretamente aplicável, não (ou não também) à norma excluída”, o que significa não “haver 
lugar para a aplicação de penas acessórias ou medidas de segurança criminais previstas 
unicamente pela lei excluída, não se aplicando ao caso da unidade de leis […] o disposto no 
artigo 77.º-4”23, não obstante os efeitos nefastos que dela poderão decorrer.  
 
Na tentativa de ultrapassar este resultado inadmissível, TAIPA DE CARVALHO defende uma 
interpretação teleológica extensiva24, no sentido de permitir a aplicação das penas acessórias 
também aos casos em que o agente do crime de violência doméstica é punido com uma pena 
mais grave estabelecida para o crime em que se concretizou a violência doméstica. 
 
 Mas mesmo que através desta interpretação ou doutros entendimentos doutrinários ou 
jurisprudenciais, seja possível aplicar as penas acessórias a estas situações – o que não 
acompanhamos e é no mínimo controvertido –, teria sido mais correto, mais cuidadoso, mais 
seguro, que o legislador tivesse dito expressamente que ao agente do crime de violência 
doméstica são aplicáveis as penas acessórias aí consagradas, mesmo que venha a ser punido 
com pena mais grave por força de outra disposição legal.  
 
As penas acessórias têm uma enorme potencialidade, enquanto mecanismos de proteção da 
vítima, mas também como instrumentos de intervenção educacional e ressocializadora junto 
do agressor.  
 
Num domínio, como é o da violência doméstica, em que o legislador tem a pretensão de 
responder repressivamente, é incompreensível a criação destes problemas que podiam e 
deviam ter sido evitados, sobretudo, porque se repercutem naquelas situações mais violentas, 
mais graves, mais chocantes do ponto de vista ético, que mais reclamam proteção e 
intervenção estatal.  
 
Mas, mais que ininteligível, é inaceitável que passados doze anos sobre a reforma de 2007, 
que consagrou a regra da subsidiariedade expressa geral, das críticas acerca da sua incorreta 
formulação e das nefastas consequências decorrentes da mesma, não obstante as 
modificações efetuadas, em 2013, ao artigo 152.º, e das inúmeras alterações ao Código Penal, 
o legislador não tenha corrigido aquilo que mais carecia de intervenção.  
 

Procesal Penal Portugués”, in Violencia de género y Justicia, dirección Raquel Castillejo Manzanares, Santiago de 
Compostela: Universidade de Santiago de Compostela, p. 282. 
23 FIGUEIREDO DIAS (2012, pp. 1002-1004). 
24 TAIPA DE CARVALHO (2012, anotação ao artigo 152º, § 29) refere ainda poder invocar-se a favor da aplicabilidade 
das penas acessórias, embora não lhe pareça essencial, o n.º 6 do art. 152º, que preceitua “Quem for condenado 
por crime previsto neste artigo pode, atenta a concreta gravidade do facto e a sua conexão com a função exercida 
pelo agente, ser inibido do exercício do poder paternal, da tutela ou da curatela por um período de um a dez anos”, 
ou seja, se a referida pena de inibição pode ser aplicável a quem for condenado pelo crime de violência doméstica, 
mesmo que a pena principal seja mais grave e fixada noutro preceito, também o poderão ser as restantes penas 
acessórias previstas no n.º 4, não existindo fundamento para um tratamento diferenciado. 
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Efetivamente, de todos os problemas que este preceito coloca, a consagração da regra da 
subsidiariedade expressa geral – a que o legislador recorre em demasia25 –, em termos 
imperfeitos ou mesmo defeituosos, é o mais relevante pelo efeito que advém da sua aplicação, 
traduzido na desproteção das atuais e eventuais futuras vítimas. 
 
 
Concurso efetivo entre o crime de violência doméstica e outros crimes ou entre crimes de 
violência doméstica  

 
A exposição anterior não significa que o crime de violência doméstica não possa concorrer 
efetivamente com outros crimes, pois, tal concurso efetivo, pode verificar-se entre o crime de 
violência doméstica e crimes, menos ou mais punidos, e entre vários crimes de violência 
doméstica. Na realidade, existe concurso de crimes quando, no mesmo processo penal ou em 
processo penal posterior tendente à apreciação de um concurso superveniente, a conduta 
global do agente preenche mais que um crime, cuja previsão consta de mais que uma norma, 
ou várias vezes o mesmo crime, cuja previsão consta da mesma norma.  
 
E será efetivo – realidade prevista no artigo 30º, n.º 1 e punida nos termos consagrados no 
artigo 77.º, n.º 2 – quando do comportamento global resulta “uma pluralidade de sentidos de 
ilícito”26, ou seja, a esta pluralidade de sentidos de ilícitos autónomos corresponderá a 
aplicação concreta de uma pluralidade de normas típicas (concurso heterogéneo) ou a 
aplicação concreta da mesma norma típica mais que uma vez (concurso homogéneo).  
 
Assim, importa, antes de mais, apurar como é que se conta o “número de vezes”27 que o tipo 
legal foi preenchido pelo comportamento do agente, tendo EDUARDO CORREIA28 entendido 
que deveria contar-se pelo número de juízos de censura, o que levava ao número de 
resoluções criminosas.  
 
Este critério não pode ser considerado inteiramente válido, pois, por um lado, a unidade de 
resolução não implica forçosamente unidade de sentido de ilícito, o que é manifesto no caso 
dos tipos que protegem bens eminentemente pessoais, mas não só, e, por outro lado, a 
pluralidade de resoluções é compaginável com unidade de sentido de ilícito, o que pode 
ocorrer com bens eminentemente pessoais ou com outros.  
 
Para FIGUEIREDO DIAS, quanto aos tipos que procuram proteger bens de caráter 
eminentemente pessoal “a pluralidade de vítimas – e, consequentemente, a pluralidade de 
resultados típicos – deve considerar-se sinal seguro da pluralidade de sentidos do ilícito e 
conduzir à existência de um concurso efetivo”29. Claro que o problema está longe de estar 
resolvido, pois a questão é agora saber quais os tipos que visam proteger bens eminentemente 

25 Vide FIGUEIREDO DIAS (2012, p. 997); JOÃO DA COSTA ANDRADE (2010, pp. 211-212) que questiona se é legítimo, 
por via interpretativa, restringir os casos de subsidiariedade expressa. 
26 Na expressão de FIGUEIREDO DIAS (2012, p. 1005). 
27 Cf. art. 30º, n.º 1, CP, que preceitua “o número de crimes determina-se pelo número de tipos de crime 
efetivamente cometidos, ou pelo número de vezes que o mesmo tipo de crime for preenchido pela conduta do 
agente”. 
28 EDUARDO CORREIA (1988, pp. 201-202). 
29 FIGUEIREDO DIAS (2012, p. 1008). 
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pessoais, podendo-se referir que, pelo menos, serão os referidos no Título I da Parte Especial 
do Código Penal.  
 
Enunciada a interpretação para o “número de vezes”, é altura de nos debruçarmos para a 
expressão “número de tipos de crime efetivamente cometidos”, pois a pluralidade de normas 
típicas aplicáveis concretamente à conduta global do agente constitui indício ou mera 
presunção de “pluralidade de sentidos de ilícito”, mas não significa, de forma necessária, que 
esta pluralidade se verifique e, por conseguinte, que estejamos perante um concurso efetivo 
de crimes.  
 
É que, por vezes, apesar do comportamento global preencher mais do que um tipo legal 
concretamente aplicável, pode ocorrer “entre os sentidos de ilícito uma mera conexão objetiva 
e/ou subjetiva tal, que determine a prevalência de um deles, aparecendo os restantes como 
dominados, subsidiários ou dependentes”30.  
 
Nesta situação, estaremos perante o que FIGUEIREDO DIAS denomina de concurso aparente, 
que tem a sua origem na categoria da consunção, entendida em termos tradicionais e ainda 
vigentes, mas que é agora “repensada não sob o prisma das relações entre normas, mas de 
relações entre sentidos dos ilícitos singulares no contexto da realidade da vida constituída pelo 
comportamento global”31, não sendo admissível o recurso ao estatuído no artigo 77.º do 
Código Penal, sob pena de violação do princípio da proporcionalidade.  
 
O autor indica cinco critérios que permitem aferir da possibilidade de ocorrência da referida 
dominância: critério da “unidade de sentido do acontecimento ilícito global-final”; critério do 
“crime instrumental ou crime-meio”32; critério da “unidade de desígnio criminoso”33; critério 
da “conexão espácio-temporal das realizações típicas”34 e critério dos “diferentes estádios de 
evolução ou de intencionalidade da realização global”35. Apesar de não estarmos perante 
critérios absolutos, o aplicador do direito deve considerá-los e não os descurar quando aprecia 
um caso concreto. 
 

30 JOÃO DA COSTA ANDRADE (2010, p. 238). 
31 FIGUEIREDO DIAS (2012, p. 1012). 
32 O segundo critério reporta-se aos casos designados comummente de crime-meio e crime-fim, ou seja, às 
situações em que um crime aparece, perante o crime principal, “unicamente como meio de o realizar e nesta 
realização esgota o seu sentido” (Idem, Ibidem, pp. 1018-1019). 
33 O terceiro critério significa que, em certos contextos, a unidade ou pluralidade de resoluções não deve ser 
descurada, ou seja, não obstante os critérios anteriores, há situações em que a conexão subjetiva é relevante (Idem, 
Ibidem, p. 1020). 
34 O quarto critério, que deve ser entendido como complementar, expressa que uma proximidade de tempo e/ou 
espaço das realizações típicas constitui indício da unidade de sentidos do ilícito global e, pelo contrário, uma 
desconformidade circunstancial traduz-se num sinal de pluralidade de sentidos do ilícito global e, 
consequentemente, de concurso efetivo (Idem, Ibidem, pp. 1020-1021). 
35 O quinto critério atendível tem interesse quando, no relacionamento das normas abstratas, a relação de 
subsidiariedade implícita ou, porventura, a de especialidade é negada e “afirmada, pelo contrário, a pluralidade de 
normas concretamente aplicáveis”, o que é indício de que a questão se situa no âmbito da determinação do sentido 
de ilícito dominante e não no âmbito da relação das normas. O problema coloca-se quando “a tentativa de um 
crime qualificado converge com a realização consumada do crime fundamental” ou no “relacionamento entre o 
perigo abstrato, o perigo concreto e o dano” (Idem, Ibidem, pp. 1021-1023). 
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Uma referência acerca do primeiro critério36, um dos mais relevantes, no sentido de esclarecer 
que, nestas situações, o agente se propõe realizar determinado tipo de ilícito e para isso, 
recorre, com dolo necessário ou eventual, a meios que, só por si, são puníveis. Neste contexto, 
existe um sentido de ilícito dominante e “autónomo” e outro dominado ou “dependente”, o 
que ocorre normalmente com os “factos tipicamente acompanhantes” e “factos posteriores 
co-punidos”, sendo indiferente que os bens jurídicos sejam, ou não, semelhantes.  
 
Entendemos ser pertinente, neste ponto, fazer uma referência ao Acórdão do Tribunal da 
Relação de Coimbra de 9 de janeiro de 2017, proferido no processo n.º 204/15.1GCVIS.C1, que 
revogou a decisão instrutória, na parte em que não pronunciou o arguido pela prática de um 
crime de dano, p. e p. pelo artigo 212.º do Código Penal, por entender que a conduta do 
arguido ao pontapear o veículo automóvel da ofendida “não se resume ao conceito de «maus-
tratos físicos e psíquicos» referido no artigo 152.º do Código Penal”, pelo que deverá ser 
pronunciado pela prática em concurso real dos dois crimes.  
 
E ao Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães de 8 de abril de 2019, proferido no 
processo n.º 1313/17.8T9BRG.G1, que confirmou a sentença de 1.ª instância, que condenou o 
arguido pela prática de um crime de violência doméstica, p. e p. pelo artigo 152.º, n.ºs 1, al. b) 
e 2 do Código Penal, em concurso efetivo com um crime de dano, p. e p. pelo artigo 212.º, n.º 
1 do Código Penal, por considerar que a conduta do arguido ao partir os óculos da ofendida 
(após a ofendida ter transmitido que pretendia por termo à relação de namoro, altura em que 
aquele se exaltou, lhe apertou o pescoço e lhe desferiu uma bofetada na cara) revelou “uma 
vontade e uma resolução autónomas […] de danificar, destruir […] e daí que esse seu particular 
comportamento seja subsumível ao crime de dano e, por isso, deve ser autonomizado do 
crime de violência doméstica”. 
 
E a questão é, precisamente, esta: o comportamento global do agente que se propõe maltratar 
física e psicologicamente a sua esposa/namorada e para conseguir alcançar aquela pretensão, 
não só a insulta, ameaça, agride, mas também danifica, inutiliza ou destrói, com dolo 
necessário, bens da propriedade exclusiva daquela, comete efetivamente dois tipos de crime, 
comete efetivamente um crime de violência doméstica e um crime de dano?  
 
Entendemos que não. O crime de dano é mais uma forma, um meio de maltratar 
psicologicamente a vítima, o dano faz parte, segundo o seu sentido, como facto tipicamente 
acompanhante, “do sentido absolutamente preponderante de ilícito da conduta principal e 
deve, por isso, conduzir a um concurso aparente”37.  
 
O partir objetos, pontapear mobiliário ou portas, queimar documentos, rasgar fotografias, 
cortar ou rasgar a roupa38, constituem condutas que concorrem com a de violência doméstica, 
na maior parte das situações, sob a forma de concurso aparente. 
 

36 Idem (Ibidem, pp. 1016-1018). 
37 FIGUEIREDO DIAS (2012, pp. 1017-1018). 
38 Cf. Ac. TRL de 18/10/2016, proc. 1316/12.9PFLRS.L2-5, em que a arguida, por três vezes, rasgou a roupa do 
ofendido, sendo tal comportamento integrado no crime de violência doméstica (sem se colocar a hipótese da sua 
autonomização).  
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É claro que os bens jurídicos dos tipos de violência doméstica e de dano são diferentes, mas 
não é necessária qualquer “proximidade, parentesco ou afinidade entre os (diferentes) bens 
jurídicos lesados”39; como também é irrelevante que o facto acompanhante resulte de uma 
resolução anterior ou posterior à realização fundamental; do mesmo modo não interessa o 
maior ou menor valor económico do dano.  
 
Apenas importa que a conduta danificadora, enquanto sentido dominado, faz parte do sentido 
dominante do ilícito principal, ou seja, do tipo de ilícito de violência doméstica.  
 
E, assim, sendo discordamos das soluções preconizadas pelos Tribunais Superiores nos arestos 
referidos. 
 
Não se verificando este concurso aparente, ou seja, tendo efetivamente o agente praticado, 
com o seu comportamento, uma pluralidade de tipos de crimes, ou cometido o mesmo tipo de 
crime, uma pluralidade de vezes, estamos perante um concurso efetivo heterogéneo ou 
homogéneo, respetivamente. 
 
Existirá um concurso heterogéneo entre o crime de violência doméstica e outro ou outros 
crimes mais ou menos graves contra a vida, a integridade física, a liberdade pessoal, a 
liberdade sexual, a honra, a reserva da vida privada ou a propriedade40 quando, depois de 
recorrermos aos critérios supra enunciados, concluirmos que do comportamento global do 
agente resulta “uma pluralidade de sentidos de ilícito” sem que haja dominação de um sobre 
outro ou outros.  
 
A esta conclusão só se pode chegar perante o caso concreto, pelo que não partilhamos da 
posição dos autores41 que, em abstrato, afirmam que tal sucede, designadamente, com os 
crimes de furto (artigo 203.º), abuso de confiança (artigo 205.º) e dano (artigo 212.º), pois, de 
outra forma, ficariam “desprotegidos relevantes bens jurídicos que não são tutelados na 
violência doméstica”42.  
 
Entendemos que para num determinado comportamento global ocorrer a dominância de um 
sentido de ilícito sobre outro ou outros sentidos de ilícito concorrentes, mas dominados, não é 
relevante a afinidade dos bens jurídicos violados.  
 
Não sufragamos a conceção de EDUARDO CORREIA e da jurisprudência maioritária que 
defende como critério determinante da unidade ou pluralidade de crimes a unidade ou 
pluralidade de bens jurídicos violados.  
 
E, com isto, não estamos a defender que não há concurso heterogéneo entre o crime de 
violência doméstica e crimes contra a propriedade, pois, obviamente, existiram e existirão 

39 FIGUEIREDO DIAS (2012, p. 1017). 
40 A referência aos crimes contra a propriedade está, obviamente, relacionada com o entendimento que expusemos 
acerca da possibilidade de ocorrência de um concurso aparente entre o crime de violência doméstica e o crime de 
dano, que estará sempre dependente da análise do caso concreto. 
41 CATARINA FERNANDES (2016, pp. 104-105). 
42 Idem (Ibidem, p. 105). 
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inúmeras situações de concurso quer com crimes contra a propriedade, quer contra a vida, 
quer contra a integridade física, quer contra a liberdade ou a liberdade sexual.  
 
Apenas estamos a dizer que terão de ser determinadas casuisticamente43, com recurso aos 
critérios enunciados por FIGUEIREDO DIAS, podendo acontecer que numa situação confluam 
mais que um dos critérios ou, diversamente, que sejam restringidos por outros fatores.  
 
É necessário ter presente que estes critérios são indícios da ocorrência de uma unidade ou 
pluralidade de sentidos de ilícito, mas que apenas são operativos em concreto e que não existe 
critério que permita a indicação rigorosa em termos abstratos. 
 
E, assim sendo, vamos recorrer ao Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 21 de 
dezembro de 2016, proferido no processo n.º 1150/14.1GAMAI.P1, para ilustrar o raciocínio 
exposto. Na parte que releva para o objeto presente de estudo, temos que o Tribunal Superior 
revogou a sentença da 1.ª Instância na parte em que condenou o arguido pela prática de um 
crime de violência doméstica, p. e p. pelo artigo 152.º, n.ºs 1, al. a) e 2, do Código Penal, por 
entender que a interrupção temporal dos atos criminosos no período compreendido entre 
2004 a 2014, não permite afirmar que à conduta do arguido presidiu uma unidade resolutiva, 
ou seja, a interrupção da atuação do arguido pelo período de onze anos e a renovação do seu 
desígnio em 2014, não autoriza que se considere ter ocorrido um único crime de violência 
doméstica. E, desta forma, teríamos44, de acordo com o entendimento do Tribunal, um crime 
de maus-tratos, p. e p. pelo artigo 152.º, n.ºs 1, al. a) e 2, do Código Penal, consumado em 
2004, em concurso efetivo com um crime de injúria e um crime de ameaça agravada, p. e p. 
pelos artigos 182.º, n.º 1, 153.º e 155.º, n.º 1, al. a), do Código Penal, consumados em 
setembro de 2014.  
 
Focando-nos naquilo que estamos a analisar e de acordo com a matéria de facto provada, o 
comportamento global do arguido preenche mais que um tipo legal concretamente aplicável, 
importando apurar se existe uma “conexão objetiva e/ou subjetiva” que permita concluir que 
um daqueles sentidos de ilícito aparece como dominante.  
 
Para isso, vamos socorrer-nos dos critérios enunciados por FIGUEIREDO DIAS e, neste caso, 
têm relevo os critérios da “unidade de desígnio criminoso” e da “conexão temporal das 
realizações típicas”, resultando que existe mais que uma resolução criminosa e uma 
longinquidade temporal das realizações típicas, o que indicia fortemente uma pluralidade de 
sentidos do ilícito global, ou seja, um concurso efetivo de crimes heterogéneo.  
 
No caso concreto, o resultado a que chegamos com recurso a critérios de indiciação foi 
idêntico ao alcançado pelo Tribunal da Relação do Porto por apelo a critérios de definição, mas 
daqui não é legítimo extrapolar que em todas as situações tal ocorre.  
 
O que se explanou é válido para o concurso efetivo homogéneo, sendo que, no caso analisado, 
bastava considerar que os factos ocorridos em 2014, enquanto manifestações de violência 

43 Neste sentido, ANA BARATA DE BRITO (2014, p. 17). 
44 No caso concreto, não se verifica em face de ter ocorrido a prescrição do mesmo. 
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psicológica (injúrias, privação de serviços de primeira necessidade e ameaças), eram aptos a 
lesionar o bem jurídico saúde para estarmos perante um concurso efetivo entre dois crimes de 
violência doméstica ou, mais correto, entre um crime de maus-tratos e um crime de violência 
doméstica. 
 
 
Problemas práticos decorrentes da consagração da regra da subsidiariedade expressa e 
proposta de iure condendo  

 
Esta análise não ficaria completa sem uma referência à posição de ANA BARATA DE BRITO45 
que veio questionar a utilização do artigo 152.º do Código Penal levada a cabo pelos 
operadores judiciários, considerando que o tipo legal transformou-se “num caldeirão onde 
quase tudo cabe”46 desde que exista ou tenha existido uma relação afetiva entre o agente e a 
vítima.  
 
Critica a postura do Ministério Público ao imputar ao arguido sempre a prática de um único 
crime de violência doméstica, o que considera ser manifestamente um benefício para o 
agente, pois, caso o referido tipo legal não estivesse consagrado no Direito Penal português, 
àquele seriam imputados, em concurso efetivo, dezenas de “crimes-satélite”47, 
designadamente, ofensas à integridade física simples, ameaças, injúrias, coações, sequestros 
simples, devassas da vida privada e gravações e fotografias ilícitas, o que redundaria numa 
maior punição. 
 
Afirma que esta prática judiciária e a consideração das regras da especialidade e da consunção 
conduzem à punição do arguido pelo crime de violência doméstica afastando a aplicação de 
todos os outros crimes, traduzindo-se no “patamar máximo punitivo”48.  
 
Prossegue o seu raciocínio, passando para a relação do crime de violência doméstica com 
outros crimes mais gravemente punidos, como a ofensa à integridade física grave, referindo 
que a regra da subsidiariedade expressa, ínsita no artigo 152.º, tem conduzido à punição pelo 
crime mais grave, afastando a do crime de violência doméstica, perguntando se o agente deve 
ser punido tão só pelo crime de ofensa à integridade física grave ou por este em concurso 
efetivo com o de violência doméstica, se aquele agente que pratica factos que integram um 
único crime de ofensa à integridade física grave deve estar na mesma posição que o arguido 
que para além destes factos maltratou física e psicologicamente a vítima durante vários anos, 
interroga se não existirá uma diferença ao nível da unidade e pluralidade de sentidos de 
ilicitude.  
 
No fundo, a autora discute a possibilidade de existirem situações de violência doméstica em 
que ocorre concurso efetivo heterogéneo ou homogéneo, debatendo, sobretudo, a 

45 ANA BARATA DE BRITO (2014, p. 10-17).   
46 Idem (Ibidem, p. 10). 
47 Idem (Ibidem, p. 11). 
48 Idem (Ibidem, p. 15). 
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importância deste último, no âmbito doméstico, conjugal ou análogo, que “acautelará o efeito 
perverso e contra legem do benefício do infrator”49.  
 
Esta posição foi acompanhada por CATARINA FERNANDES e está presente em Acórdãos de 
Tribunais Superiores, concretamente: 
 

– Do Supremo Tribunal de Justiça de 21/11/2018, proferido no processo n.º 
574/16.4PBAGH.S1, que na parte que importa, confirmou o acórdão do Tribunal de 1.ª 
Instância, que condenou o arguido pela prática de um crime de violência doméstica, p. 
e p. pelo artigo 152.º, n.º 1, al. b) e 2, CP, em concurso efetivo com um crime de 
violação, p. e p. pelo artigo 64.º, n.º 1, al. a), CP (lê-se no referido acórdão que “na 
relação do crime de violência doméstica com outros de pena mais elevada, considera-
se, pois, que a prática de crime mais grave é um fator de cisão da unicidade do crime, 
devendo concorrer, em concurso efetivo, o crime mais grave e a violência doméstica”). 
– Do Supremo Tribunal de Justiça de 20/04/2017, proferido no processo n.º. 
2263/15.8JAPRT. P1.S1, que na parte que importa, confirmou o acórdão do Tribunal de 
1.ª Instância, que condenou o arguido pela prática de um crime de violência 
doméstica, p. e p. pelo artigo 152.º, n.ºs 1, al. b) e 2, do CP, em concurso efetivo com 
um crime de ofensa à integridade física grave qualificada, p. e p. pelos artigos 143.º, 
n.º 1, 144.º, als. b) e c), 145.º, n.º 1, al. c), 132.º, n.º 2, als. b), h) e j), todos do CP; 
– Do Tribunal da Relação de Lisboa de 18/10/2016, proferido no processo n.º 
1316/12.9PFLRS.L2-5, que, na parte que importa, confirmou o acórdão do Tribunal de 
1.ª Instância, que condenou a arguida pela prática de um crime de violência doméstica, 
p. e p. pelo artigo 152.º, n.ºs 1, al. b) e 2, CP, em concurso efetivo com um crime de 
homicídio qualificado na forma tentada, p. e p. pelos artigos 22.º, 23.º, 73.º, 131.º, 
132.º, n.ºs. 1 e 2, al. b), CP; 
– Do Tribunal da Relação de Évora de 01/10/2013, proferido no processo n.º 
258/11.0GAOLH.E1, em que, na parte que releva para o nosso objeto de estudo, 
confirmou a decisão do Tribunal de 1.ª instância que condenou o arguido pela prática 
de um crime de violência doméstica em concurso efetivo com três crimes de violação. 

 
Estes arestos pegam no comportamento global do agente e destacam ou separam os atos que 
materializam os crimes punidos com pena superior a cinco anos de prisão (violação, homicídio 
qualificado na forma tentada e ofensa à integridade física grave qualificada) dos outros atos de 
natureza diversa (os que não constituem isoladamente crime ou constituem crimes punidos 
com pena de prisão inferior a cinco anos) que, conjugadamente e só por si (sem considerar os 
que materializam os crimes mais punidos), integram a prática do crime de violência doméstica, 
e condenam pela prática deste crime, em concurso efetivo, com o/s crime/s mais grave/s.  
 
Não podemos concordar com esta visão, que, levada ao extremo, poderia conduzir a que todos 
os factos constitutivos de ilícitos típicos fossem autonomizáveis, sejam mais ou menos graves, 
ficando apenas aqueles que, de per se, não têm relevância penal, mas, quando considerados 
na sua globalidade e atenta a sua reiteração, preenchem o crime de violência doméstica. 
 

49 Idem (Ibidem, p. 17). 
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Não foi esta a opção do legislador, conforme resulta do estatuído no artigo 152.º do Código 
Penal. O legislador pretendeu punir, como crime de violência doméstica, factos que não são 
punidos em outros tipos legais, factos que são punidos em tipos legais com penas mais leves e 
factos que são punidos em tipos legais com penas mais graves. E, quanto a estes últimos, tal 
resulta da consagração legislativa da regra da subsidiariedade expressa geral constante da 
parte final do n.º 1 do preceito em análise.  
 
A consagração desta categoria de unidade de norma foi uma opção legislativa 
independentemente das questões de política criminal que levanta. Podemos subscrever ou 
criticar aquela escolha do legislador, mas não é legítimo ao aplicador do direito, por via 
interpretativa, restringir a sua aplicação. 
 
 A interpretação efetuada pelos Tribunais Superiores, nos arestos referidos, põe em causa a 
decisão do legislador de “criar uma relação lógica de interferência entre os tipos legais 
convocados”50.  
 
O legislador não pretendeu autonomizar, pelo contrário, pretendeu englobar, reunir, abarcar 
todo o comportamento do agente num único crime.  
 
Se não for esta a interpretação da parte final do n.º 1 do artigo 152.º, se separarmos no 
comportamento global do agressor aqueles factos que integram crimes mais severamente 
punidos, então questionaremos qual a sua utilidade, qual o seu efeito prático, qual o sentido 
da consagração da regra da subsidiariedade expressa geral.  
 
O legislador, se não quisesse abranger e englobar a conduta global do agressor no crime de 
violência doméstica, não teria consagrado a regra da subsidiariedade expressa geral e não 
estaríamos perante uma relação entre normas, perante a unidade de lei ou, mais 
comummente, perante um “concurso aparente”, mas perante uma relação entre sentidos dos 
ilícitos individuais no âmbito do comportamento global e, porventura51, perante um concurso 
efetivo.  
 
É plausível afirmar que, nas situações em que alguns dos factos integradores do crime de 
violência doméstica sejam punidos com pena mais grave, é esta factualidade que está a ser 
realmente tutelada, ocorrendo a desconsideração dos restantes maus-tratos físicos ou 
psíquicos, sem prejuízo de deverem ser considerados na determinação da pena concreta.  
 
É admissível dizer que, nestes casos, a aplicação da regra da subsidiariedade expressa beneficia 
o arguido, pois, caso existisse concurso efetivo entre um crime de violência doméstica e um 
crime de violação ou de sequestro qualificado ou de ofensa à integridade física grave, 
poderia52 ser condenado numa pena única concreta superior à que lhe será aplicada pela 

50 FIGUEIREDO DIAS (2012, p. 998). 
51 Apenas casuisticamente é possível afirmar, com segurança, a existência de um concurso efetivo de sentidos de 
ilícito. 
52 Não dizemos que seria efetivamente condenado numa pena superior, pois, só em concreto, seria possível aferir 
dessa realidade. 
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prática do crime de violência doméstica, punido pelo crime de violação ou de sequestro 
qualificado ou de ofensa à integridade física grave.  
 
Podendo concordar-se ou discordar-se da regra da subsidiariedade expressa – e conforme 
supra referimos, discordamos –, o certo é que está legalmente consagrada e o aplicador do 
direito deve obediência à lei.  
 
E respeitando a lei, recheada de incoerências e desacertos face à política criminal de combate 
à violência doméstica, sem qualquer interpretação restritiva da subsidiariedade – que não é 
legítima –, o aplicador do direito pode e deve, na determinação da medida concreta da pena, 
considerar a maior ilicitude e culpa que advêm dos restantes factos que integram o 
comportamento global do agente constitutivo de um crime de violência doméstica, mas 
punido com a pena de um crime mais grave. 
 
Neste sentido, vide Acórdãos: 
 

– Do Tribunal da Relação do Porto de 27/09/2017, proferido no processo n.º. 
1342/16.9JAPRT, cujo sumário preceitua “Ocorrendo factos integradores do crime 
de violência doméstica e de violação, entre cônjuges e, apesar dos factos integradores 
deste último revestirem autonomia, indo para além do ambiente 
de violência doméstica até aí existente – o que justificou a condenação por ambos em 
concurso real na 1.ª instância – o certo é que a lei, cf. artigo 152.º, n.º 1, CP, quis 
expressamente e criou uma relação de subsidiariedade entre ambos, devendo o 
agente ser punido, pela globalidade dos factos, apenas pelo crime de violação, por ser 
o mais grave”;  
– Do Tribunal da Relação de Lisboa de 13/12/2016, proferido no processo n.º. 
1152/15.0PBAMD-5, no qual se lê “Entendemos, tal como a decisão recorrida, e 
seguindo a jurisprudência que apoia a qualificação como concurso aparente – marcado 
por uma relação de subsidiariedade que o crime de violência doméstica apresenta 
perante os restantes tipos de crime – que não existe, no caso sub judice, fundamento 
para autonomizar os dois crimes em questão, punindo o arguido pela sua prática, em 
concurso real, devendo o mesmo ser punido, embora pela prática do crime de 
violência doméstica, p. e p. pelo artigo 152°, n° 1, al. b) e n° 2 (porquanto tais factos 
preenchem, outrossim, o conceito de maus-tratos físicos e psicológicos a que alude 
aquele normativo), com a pena aplicável ao crime de violação, p. e p. pela al. a) do 
artigo 164°, n° 1. Os factos praticados deixam de ter uma relevância jurídico-penal 
enquanto eventos separados, sendo sim valorados conjunta e harmoniosamente no 
crime familiar”;  
– Do Tribunal da Relação de Évora de 04/06/2013, proferido no processo n.º. 
237/12.0GDSTB.E1, cujo sumário preceitua “Os factos que integram o tipo legal de 
homicídio qualificado na forma tentada podem integrar o conjunto de factos que 
materializam a violência doméstica exercida contra a vítima, pelo que, no caso 
presente, tais factos integram o tipo penal de violência doméstica, p. e p. pelo artigo 
152.º, n.º 1, al. a), n.º 2 e 5, do CP, em concurso aparente com o crime de homicídio 
qualificado na forma tentada, p. e p. pelo artigo 132.º, n.º 2, b), do CP, sendo punido 
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por este último crime, por via da cláusula de subsidiariedade expressa do artigo 152.º, 
n.º 1, do CP”. 

 
Naturalmente, a posição exposta baseia-se na norma vigente, que, em aspetos fundamentais, 
conduz a uma desproteção da vítima, mormente nos casos mais graves, contrariando o sentido 
da política criminal de combate à violência doméstica que tem estado presente nos planos 
nacionais contra a violência doméstica, nas reformas do Código Penal e na criação e alteração 
de outros diplomas, pelo que de iure condendo propomos a eliminação da regra da 
subsidiariedade expressa geral. 

 
Na ausência desta relação, deixaremos de estar perante uma unidade de norma ou de lei e 
estaremos perante um concurso “aparente” ou, em muitos casos, efetivo de crimes. E, nesta 
última hipótese, as críticas à desconsideração dos factos constitutivos de maus-tratos, ao 
benefício do agressor e à desproteção da vítima perdem fundamento. 
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1 Apresentação do autor na Ação da Formação Contínua "Violência doméstica e de género e mutilação 
genital feminina", realizada pelo Centro de Estudos Judiciários, no dia 31 de janeiro de 2020. 
2 Investigador do ISCTE. 
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